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6. Teste de usabilidade

O teste de usabilidade é uma ferramenta de análise cujo objetivo é observar 
usuários interagindo com um produto, seja físico ou digital, para identificar 
problemas e implementar melhorias. Cada teste de usabilidade é singular 
e desenvolvido conforme às necessidades do produto a ser testado. Cabe ao 
designer ou aplicador ajustá-lo de acordo com a realidade da aplicação. 
“Teste de usabilidade serve para observar o uso de um produto e investigar 
questões que envolvem navegação e entendimento da interface” (Volpato, 
2014). Nesta pesquisa, a abordagem adotada para o teste foi a quali-quan-
titativa direta, pois combina a preocupação com os aspectos da realidade 
social do público-alvo com a coleta de dados sólidos, metrificados e quan-
tificáveis. A metodologia utilizada como referência para construção dos 
questionários do teste foi a System Usability Scale (SUS).

Figura 4 – Questionário – Teste de usabilidade com escala Likert. Fonte: elaborado pelos autores.

Essa metodologia foi criada por John Brooke em 1986 e é utilizada para avaliar 
produtos, serviços, hardware, software, websites, etc. Segundo Teixeira (2015), 
este método é um dos mais conhecidos e simples para averiguar o nível de 
usabilidade de um sistema. Esta metodologia possui um questionário com 
10 perguntas em que o usuário (participante do teste) pode respondê-las 
através de uma escala Likert, de 1 a 5, em que 1 significa uma resposta 
positiva, “Concordo Completamente”, e 5 significa uma resposta negativa, 
“Discordo Completamente”. Esse significado de 1 a 5 pode se alterar de acordo 
com o sentido da pergunta, por exemplo: 1, “Muito fácil”, e 5 “Muito difícil”. 
A escala permite que o usuário seja o mais detalhista possível sobre a sua 
experiência com determinado sistema, produto ou serviço, evitando-se 
assim, respostas genéricas.
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6.1 Questionário – moradores e profissionais

O questionário destinado aos moradores contou com 21 perguntas fechadas 
e 2 abertas, organizadas em fatores e tópicos: (i) Facilidade no uso do apli-
cativo, (ii) Estudo/ trabalho em espaço pequeno, (iii) Funcionalidade e 
Intuitividade, e (iv) Usabilidade e Visualidade. O questionário dos profis-
sionais, por sua vez, incluiu 25 perguntas fechadas e 3 abertas, seguindo a 
mesma organização por fatores e tópicos do questionário dos moradores. 
As perguntas foram idênticas até a questão 21, sendo o restante ajustado e 
ampliado conforme o perfil do usuário investigado. Além disso, algumas 
dessas perguntas adicionais abordaram a cartilha da plataforma digital, 
reconhecendo-se a importância de testar sua usabilidade com os profissio-
nais, dado seu conteúdo mais técnico e voltado a esse público. O questionário 
dos profissionais manteve todos os fatores e tópicos anteriores, adicionando 
o fator “Eficiência” e o tópico da cartilha “Ventilar e Iluminar Minha Casa”.

Figura 5 – Perguntas realizadas no questionário – Teste de usabilidade. Fonte: elaborado 
pelos autores.

6.2 Participantes

Observa-se que a maioria dos participantes moradores entrevistados está 
entre a faixa etária de 18 a 28 anos, se identifica com o gênero feminino e 
se declara como “dona do lar” ou estudante. Logo, pode-se afirmar que essa 
maioria entrevistada é o público que passa maior parte do dia nas habitações, 
assim como é a maioria que reside nelas. Portanto, é o público com maior 
interesse em realizar reformas e alterações residenciais. Quanto à maioria 
dos participantes profissionais, observa-se que a faixa etária é de 29 a 39 
anos, gênero feminino e atuante em arquitetura e urbanismo. Também 
pode-se afirmar, mediante este levantamento, que há um grande interesse 
por parte de mulheres jovens adultas na área de arquitetura e urbanismo; 
assim como em conteúdos sobre ATHIS.
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Quadro 8 – Quadro-síntese – Participantes do teste de usabilidade. Fonte: elaborado pelos autores.

6.3 Resultados dos Questionários – Moradores

A seguir, serão apresentados os resultados das perguntas fechadas (questões 
1 a 21) do questionário destinado aos moradores. Serão destacados os dados 
de maior recorrência, tanto nas respostas negativas quanto positivas na 
escala Likert das perguntas fechadas.

Figura 6 – Resultados do teste de usabilidade dos moradores. Fonte: elaborado pelos autores.

Na Seção 1: Facilidade no Uso do Aplicativo, embora a maioria dos partici-
pantes tenha tido uma experiência positiva, identificando com facilidade 
as funções do menu, a dificuldade significativa apontada por 25,81% ao 
tentar localizar a função “Quem somos” e por 29,03% com a função “Conte o 
seu problema” destaca áreas críticas que precisam de atenção para garantir 
uma usabilidade mais consistente em toda a plataforma. Quanto à Seção 
2: Estudo/Trabalho em Espaço Pequeno, a facilidade de compreensão do 
conteúdo, considerada “Muito fácil” por mais de 50% dos participantes, é um 
indicativo de que o material é acessível. Contudo, a variação nas respostas 
sobre a questão “Trabalhar em uma sala pequena” sugere que a complexidade 
do tema requer abordagens mais claras para evitar ambiguidades, visto 

Participantes Idade Gênero Ocupação Atua ATHIS

31 moradores 13 participantes (41,9%) e entre 18 
a 28 anos, 10 participantes (32,3%); 
enquanto uma minoria afirmou 
possuir entre 40 a 49 anos, 6 
participantes (19,4%), 50 a 59 anos, 1 
participante (3,2%) e 60 a 69 anos, 1 
participante (3,2%)

21 participantes (67,7%), se 
identificam com o gênero 
feminino e, 10 participantes 
(32,3%), com o
gênero masculino

A maioria dos participantes 
se descreve como “dona do 
lar” (5), “estudante” (4) e “aten-
dente de telemarketing” (2). 
Os outros que representam 
valor único se descreveram 
com ocupações diversas

-

30 profissionais 12 participantes (35,3%) entre 29 
a 39 anos, 9 participantes (26,5%); 
enquanto uma minoria afirmou 
possuir entre 40 a 49 anos, 7 
participantes (20,6%), 50 e 59 anos, 5 
participantes (14,7%) e 60 e 69 anos, 
1 participante (2,9%)

35 participantes (87,5%) 
feminino,
5 participantes (12,5%)
masculino

13 arquitetos
e urbanistas; 
6 graduandos de arquite-
tura e urbanismo da UFU, 1 
professor de Design da UFU e 
3 assistentes sociais.

 6
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que apenas 48,39% acharam “Muito fácil” entender o conteúdo. Na Seção 3: 
Funcionalidade e Intuitividade, o feedback positivo dominante não oculta 
as preocupações em torno da linguagem escrita e navegação, com 32,26% 
discordando totalmente da clareza do subitem “Trabalhar em uma sala 
pequena” e 22,58% considerando a navegação entre páginas difícil. Isso 
aponta para a necessidade de refinar tanto a comunicação textual quanto a 
fluidez da navegação. Em relação à Seção 4: Usabilidade, os resultados sugerem 
uma plataforma intuitiva, uma vez que 70,97% discordam totalmente da 
necessidade de ajuda técnica. No entanto, a minoria que ainda sente essa 
necessidade indica que ajustes adicionais podem ser feitos para garantir 
uma experiência universalmente acessível. Quanto à Seção 5: Visualidade, 
a satisfação generalizada com o estilo e tamanho do texto, bem como com o 
uso de figuras ilustrativas, sublinha a eficácia desses elementos em facilitar 
a compreensão. Entretanto, a demanda por mais figuras por parte de 58,06% 
dos participantes sugere que a visualidade pode ser ainda mais explorada 
para atender melhor às expectativas dos usuários. Os dados revelam um 
panorama predominantemente positivo sobre a plataforma, mas com áreas 
identificadas para melhorias, especialmente em termos de navegação e 
clareza funcional. A valorização dos elementos visuais e textuais reflete o 
sucesso da interface até agora, mas a necessidade de ajustes finos permanece 
evidente. Assim, enquanto a plataforma é amplamente bem-recebida, esses 
insights devem orientar os próximos passos no desenvolvimento, assegurando 
que as expectativas dos usuários sejam plenamente atendidas.

6.4 Resultados dos Questionários – Profissionais

A seguir, serão apresentados os dados resultantes das perguntas fechadas 
do questionário destinado aos profissionais, questões 1 a 25, seguidos de 
suas respectivas análises. Por fim, serão destacados os dados de maior re-
corrência, tanto nas respostas negativas quanto positivas na escala Likert 
das perguntas fechadas.
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Figura 7 – Resultados do teste de usabilidade dos profissionais. Fonte: elaborado pelos autores.

Na Seção 1: Facilidade no Uso do Aplicativo, a predominância de respostas 
positivas, com 96,67% dos participantes considerando a identificação das 
funções do menu como algo intuitivo, sublinha a eficácia da interface em 
proporcionar uma experiência amigável. O fato de apenas 3,33% (1 pessoa) 
ter classificado todas as questões como “Muito difícil” sugere que o aplicativo, 
em sua maioria, atende bem às expectativas dos usuários. No entanto, essa 
minoria, embora pequena, destaca a importância de se investigar possíveis 
barreiras que possam impactar a experiência desse grupo, o que pode 
revelar oportunidades de melhorias específicas para beneficiar toda a base 
de usuários. Na Seção 2: Estudo/Trabalho em Espaço Pequeno, a facilidade 
de compreensão do conteúdo, com mais de 50% dos participantes classifi-
cando-o como “Muito fácil”, reflete a acessibilidade e a clareza do material. 
A ausência de dificuldades extremas reforça a adequação da linguagem e 
da estruturação das informações. Isso sugere que a plataforma está bem 
alinhada às necessidades do usuário, mas também destaca a importância 
de manter esse nível de clareza e de buscar formas de torná-lo ainda mais 
inclusivo para todos os perfis de usuários. Na Seção 3: Funcionalidade e 
Intuitividade, apesar da maioria das respostas ser positiva, o fato de 20,00% 
(6 pessoas) “Concordarem totalmente” com a dificuldade em navegar entre 
as páginas indica uma área de atenção crucial. Esta porcentagem não pode 
ser ignorada, pois aponta para uma possível lacuna na usabilidade que 
pode impactar a experiência do usuário de maneira significativa. Abordar 
essa questão de navegação pode não só melhorar a satisfação do usuário, 
mas também aumentar a eficiência na utilização da plataforma. Quanto à 
Seção 4: Usabilidade, a percepção majoritariamente positiva, com 70,00% (21 
pessoas) “Discordando totalmente” da necessidade de ajuda técnica, é um 
indicativo claro de que o site é, em grande parte, autoexplicativo e intuitivo. 
No entanto, a pequena parcela de 13,33% (4 pessoas) que “Concordaram 
totalmente” com a necessidade de assistência técnica ressalta que ainda 
há espaço para tornar a interface mais acessível para todos os perfis de 
usuários, garantindo que a experiência seja intuitiva independentemente 
do nível de familiaridade com tecnologias. Na Seção 5: Visualidade, a alta 
taxa de aprovação do estilo e tamanho do texto, com 66,57% (20 pessoas) 
“Concordando totalmente”, aliada à significativa contribuição das figuras 
ilustrativas para a compreensão do conteúdo, com 90,00% (27 pessoas) 
“Concordando totalmente”, destaca a importância dos elementos visuais 
na facilitação da aprendizagem e da retenção da informação. A demanda 
por mais figuras, com 56,67% (17 pessoas) “Concordando totalmente”, versus 
16,67% (5 pessoas) “Discordando totalmente”, revela uma tendência favo-
rável à ampliação dos recursos visuais, embora seja necessário balancear 
essa adição para não sobrecarregar a interface. Na Seção 6: Eficiência, os 
resultados positivos se sobressaem, com 86,67% (26 pessoas) “Concordando 
totalmente” sobre a utilidade do conteúdo de ATHIS para arquitetos, e 100% 
dos participantes recomendando o site. Isso não só sublinha a relevância 
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e a aplicabilidade do conteúdo, mas também a eficácia da plataforma em 
atender às necessidades de profissionais especializados, como arquitetos. 
A recomendação unânime destaca o impacto positivo e a confiança que a 
plataforma construiu em seu público-alvo. Finalmente, na Seção 7: Ventilar 
e Iluminar Minha Casa, o feedback quase unânime, com 96,66% (29 pessoas) 
“Concordando totalmente” com a disponibilização da cartilha e outras no 
site, é um forte indicativo da utilidade e da alta aceitação dos materiais 
disponibilizados. A aplicação prática desses recursos, especialmente para 
arquitetos, reforça o valor educacional e operacional da plataforma, con-
solidando seu papel como uma ferramenta essencial no contexto de ATHIS.

Essas reflexões aprofundadas destacam não apenas os aspectos positivos 
da plataforma, mas também as áreas onde ajustes podem elevar ainda mais 
a qualidade da experiência do usuário. A resposta do público revela um 
forte alinhamento com as necessidades dos usuários, mas também aponta 
oportunidades valiosas para aprimoramento, especialmente em aspectos 
de navegação e usabilidade visual.

7. Comparação entre resultados – Moradores e 
profissionais

Figura 8 – Comparação entre resultados do teste de usabilidade. Fonte: elaborado pelos autores.

7.1 Consistências nos resultados

Em ambos os conjuntos de dados há uma predominância de respostas 
positivas em relação à usabilidade, compreensão do conteúdo e visualidade 
da plataforma. A maioria dos participantes indicou facilidade no uso do 
aplicativo e na identificação das funções do menu, sugerindo que o design 
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e a interface são geralmente intuitivos e acessíveis. Além disso, em ambos 
os casos, a compreensão do conteúdo relacionado ao estudo e trabalho em 
espaços pequenos foi considerada “Muito fácil” por mais de 50% dos parti-
cipantes, sem relatos de dificuldades extremas. Esse padrão de respostas 
positivas se estende também à visualidade, onde figuras ilustrativas foram 
amplamente reconhecidas como facilitadoras da compreensão.

7.2 Diferenças nos resultados

Apesar das semelhanças, algumas diferenças importantes emergem. No 
primeiro conjunto de resultados, houve uma maior incidência de respostas 
que indicaram dificuldades, como na questão da identificação das funções 
“Quem somos” e “Conte o seu problema”, onde uma parte significativa dos 
participantes (25,81% e 29,03%, respectivamente) relatou dificuldades 
extremas. Em contraste, no segundo conjunto, apenas 3,33% dos partici-
pantes apontaram dificuldades extremas em todas as questões da seção de 
usabilidade. Outra diferença notável está na seção sobre “Funcionalidade e 
Intuitividade”. No primeiro conjunto, 22,58% dos participantes indicaram 
alta dificuldade em passar de uma página para outra, enquanto no segundo 
conjunto, esse número foi ligeiramente inferior, com 20,00% indicando 
dificuldade. Isso sugere uma leve variação na percepção de navegabilidade 
entre os grupos.

7.3 Eficiência e recomendação

Ambos os conjuntos de resultados mostram uma avaliação altamente 
positiva da eficiência da plataforma e do conteúdo específico de ATHIS, com 
uma maioria significativa dos participantes considerando o material útil 
para arquitetos e expressando uma forte disposição para recomendar o site. 
No segundo conjunto, a unanimidade na recomendação do site (100%) e o 
alto grau de concordância com a utilidade do conteúdo de ATHIS (86,67%) 
reforçam a percepção de valor da plataforma.

7.4 Implicações e considerações

A consistência nos resultados positivos sugere que a plataforma é bem 
recebida por diferentes grupos de usuários, especialmente em termos de 
usabilidade e conteúdo visual. No entanto, as diferenças, principalmente 
na percepção de dificuldades específicas, indicam que há espaço para 
melhorias na navegação e na identificação de certas funções. A variação 
nos feedbacks sobre a navegabilidade sugere a necessidade de refinamento 
contínuo para garantir uma experiência de usuário mais uniforme. Em 
termos de eficiência e impacto, a unanimidade na recomendação do site 
e a alta avaliação da utilidade do conteúdo para profissionais destacam o 
sucesso da plataforma em atingir seus objetivos. Contudo, a análise sugere 
que melhorias focadas em navegação e na claridade das funções específicas 
do menu podem aumentar ainda mais a satisfação dos usuários.

8. Considerações finais

Os testes de usabilidade desempenham um papel crucial no aprimoramento 
da metodologia de avaliação da usabilidade da plataforma digital “Reforma 
na Palma da Mão”. Esses testes revelaram uma série de melhorias necessá-
rias, tanto na interface da plataforma quanto na adaptação às demandas 
dos moradores de Habitação de Interesse Social (HIS) e dos profissionais 
arquitetos envolvidos em Assistência Técnica para Habitação de Interesse 
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Social (ATHIS). A relevância desses testes se evidencia na aplicação prática 
dos resultados, que estão diretamente influenciando o desenvolvimento 
da nova versão da plataforma, o Reforma na Palma da Mão (Versão 2), 
atualmente em curso. Portanto, com base nesses resultados, a plataforma 
digital poderá ser desenvolvida para ser ainda mais intuitiva e apresentar 
uma usabilidade aprimorada, visando fornecer informações e estratégias 
projetuais eficientes aos agentes envolvidos na produção de habitação de 
interesse social. Além disso, contribuirá para a produção de conhecimento na 
área de Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social e fortalecerá 
a promoção de lares mais resilientes e sustentáveis. Essas etapas, embora 
iniciais, são fundamentais para o futuro aprimoramento da plataforma 
digital Reforma na Palma da Mão (Versão 2). Os insights obtidos através 
dos testes de usabilidade guiarão o refinamento contínuo da plataforma 
e impulsionarão o seu desenvolvimento, garantindo que a próxima versão 
atenda de forma ainda mais eficaz às necessidades dos usuários.
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RESUMO(PT): O debate sobre os impactos socioambientais gerados pela 
indústria têxtil e de confecção não é recente. Ao longo dos anos, diversos 
pesquisadores têm discutido e proposto soluções para tornar a produção de 
vestuário mais sustentável e inclusiva. No entanto, a moda no Brasil ainda 
está longe de alcançar esse objetivo. Quando se abrange a questão da inclusão, 
o desafio se torna ainda maior. Este artigo teve como objetivo analisar quais 
públicos são alcançados pelas marcas que se posicionam como sustentáveis. 
Para isso, foi realizada uma pesquisa exploratório-descritiva, com abordagem 
qualitativa. Doze marcas brasileiras, de moda sustentável, foram analisadas, 
considerando fatores como preços, tabelas de medidas e oferta de peças 
inclusivas. Constatou-se que os valores elevados e as numerações limitadas 
excluem muitos consumidores da moda sustentável. Além disso, nenhuma 
das marcas analisadas aborda a acessibilidade, perpetuando a exclusão de 
corpos dissidentes no mercado. 

Palavras-chave: Design de vestuário, moda, sustentabilidade, inclusão.

ABSTRACT (ENG): The discourse surrounding the socio-environmental impacts 
generated by the textile and apparel industry is not new. Over the years, numerous 
researchers have discussed and proposed solutions to make clothing production 
more sustainable and inclusive. However, the fashion industry in Brazil remains far 
from achieving this goal. When the issue of inclusion is considered, the challenge 
becomes even more complex. This article aimed to analyze which audiences 
are reached by brands that position themselves as sustainable. To this end, an 
exploratory-descriptive study with a qualitative approach was conducted. Twelve 
Brazilian sustainable fashion brands were analyzed, considering factors such as 
pricing, size charts, and the availability of inclusive garments. It was found that 
high prices and limited size ranges exclude many consumers from sustainable 
fashion. Furthermore, none of the brands analyzed address accessibility, thereby 
perpetuating the exclusion of marginalized bodies in the market.

Keywords: Apparel Design, Fashion, Sustainability, Inclusion.
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1. Introdução

A moda é uma expressão cultural que vai muito além do simples ato de 
vestir-se. Ela reflete valores, identidades e tendências de uma sociedade 
em constante evolução. No entanto, para que essa expressão esteja em 
consonância com esta sociedade em evolução, é necessário pensar a moda 
de forma inclusiva e sustentável – entendendo aqui as três dimensões 
inerentes à sustentabilidade: social, econômica e ambiental. 

Se o vestir é configurado como elemento importante nas dinâmicas sociais 
ao fazer parte da construção identitária, a imagem corporal, para além de 
manifestar as relações da vida social, é também uma expressão da autodefi-
nição. Assim, o ato de vestir pode ser entendido como um espaço privilegiado 
da vivência estética, e nessa ótica a moda representa as conexões existentes 
entre o indivíduo e o mundo e suas interpretações (Cidreira, 2010; Berlim, 2012). 
Assim sendo, o perfil de consumidores de moda sustentável alinha-se com 
as noções que esses indivíduos têm do mundo, revelando aspectos objetivos 
quanto à preocupação com as questões socioambientais, e simbólicas, na 
medida em que esses produtos comunicam uma mensagem (Müller, 2016).

Pelo prisma do consumo, na dita sociedade do hiperconsumo – na qual os 
indivíduos buscam sanar seus desejos através da compra de objetos – os 
consumidores são compreendidos como mais exigentes, pois, preocupam-
-se com a qualidade de vida, com a comunicação, com aspectos sociais e 
ambientais (Lipovetsky, 2009). Nessa lógica, vive-se em uma era em que 
consumir está profundamente relacionado ao equilíbrio, à autoestima, à 
saúde e à felicidade. Os objetos adquiridos carregam valores, personalidade 
e sensações, atributos que as marcas incorporam em suas ofertas (Ceccato; 
Salomão, 2012). Essa exigência do consumidor também se reflete na indústria 
têxtil e da moda, setores nos quais as questões ambientais e sociais têm 
ganhado destaque. 

As pesquisas que analisam a cadeia produtiva de têxteis e da moda nacional 
são progressivas e abrangem uma ampla diversidade de subtemas. As temá-
ticas abordadas vão desde a análise dos impactos ambientais causados por 
essa indústria – que segue sendo uma das mais poluentes do mundo – até 
o desenvolvimento de tecnologias e materiais menos prejudiciais à esfera 
socioambiental (Soares Junior, et al., 2023). Nesse linear, existem também 
estudos que dão conta do perfil de consumidores desse segmento (Rezende; 
Dubeux, 2020; Dantas et al., 2024). 

Considerando a importância do vestuário na formação de identidades 
individuais e coletivas e a crescente relevância da sustentabilidade, este 
estudo busca preencher a lacuna existente nas pesquisas sobre o mercado 
consumidor de moda sustentável, investigando quem é incluído e quais 
perfis são negligenciados por marcas que se posicionam como sustentáveis.

Nesse contexto, o Fashion Revolution (2020) defende que a moda só será 
verdadeiramente sustentável se também for diversa e inclusiva. Embora 
existam no país muitas pessoas com algum tipo de deficiência — 18,6 milhões, 
segundo a Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua) do IBGE (2022) — o acesso ao vestuário permanece limitado para 
esse público. A indústria da moda, ao impor padrões de modelagem, acaba 
normalizando certos tipos de corpos e marginalizando outros, que não são 
contemplados como público-alvo. Assim, os desafios da sustentabilidade 
na moda vão além da preservação de recursos naturais; no âmbito social, a 
inclusão é igualmente um pilar da sustentabilidade (McNeill; Moore, 2015). 
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Portanto, marcas de moda que se posicionam como sustentáveis também 
deveriam adotar práticas inclusivas.

Desse modo, o presente artigo tem como objetivo analisar os públicos 
alcançados por marcas que se dizem sustentáveis, buscando entender se 
esses empreendimentos também se preocupam em promover inclusão 
e diversidade. Assim, além das questões ambientais, o estudo enfoca a 
sustentabilidade como um fator social.

2. Processos metodológicos

Referente a metodologia, esse artigo possui natureza aplicada ao ter o 
propósito de gerar conhecimentos visando uma aplicação prática com dire-
cionamento para solucionar problemáticas específicas. No que diz respeito 
ao tratamento dos dados, o desenho metodológico é exploratório-descritivo, 
visando explorar o fenômeno para gerar maior familiaridade, ao passo em 
que são descritas as características desse fenômeno. A pesquisa é qualitativa 
na medida em que há uma interpretação do objeto estudado a partir da 
atribuição de significados (Prodanov; Freitas, 2013). 

No que diz respeito aos procedimentos técnicos, optou-se por efetivar estudo 
de casos, em que, conforme Gil (2022), busca-se explorar e descrever situações 
e explicitar variáveis causais de determinado fenômeno. Dessa forma, foram 
pesquisadas 12 marcas de moda que se posicionam como sustentáveis, com 
o intuito de entender se essas se preocupam em serem inclusivas e diversas, 
questão melhor abordada na seção dos resultados. 

Os dados relativos a essas empresas foram levantados nos próprios sites 
e também na página CNPJ Info. No Quadro 1 podem ser visualizadas as 
marcas selecionadas, seguidas de uma breve descrição sobre aspectos que 
as ligam à sustentabilidade, os estados de origem e o porte empresarial. As 
marcas foram designadas durante a exposição como “Marca X”, em ordem 
alfabética, indo de “Marca A” a “Marca L”.
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Quadro 1 – Marcas de moda sustentável por descrição, origem e porte.  Fonte: elaborado  
pelos autores. 

Pode ser observado que a maioria das marcas quanto ao porte é microem-
presa, ou seja, possuem faturamento anual de até R$ 360 mil. Duas marcas 
(F e G) são consideradas “demais”, empresas que possuem faturamento anual 
superior a R$ 4,8 milhões. Dos empreendimentos analisados, o G é o que 
possui maior distribuição, sendo considerado um grande varejista. Essa 
marca foi avaliada pelo Índice de Transparência do Fashion Revolution 
(Fashion Revolution Brasil, 2022).

Consoante Rezende e Dubeux (2020), os consumidores baseiam suas escolhas 
nos valores que consideram válidos. Tendo como pano de fundo discussões 
que atravessam tensões relacionadas ao comportamento de consumo de 
moda sustentável, para compreender os perfis que são atingidos por marcas 
desse segmento, enquanto variáveis de análise, esse artigo focalizou na 
investigação: dos preços (menor e maior) cobrados pelos itens, trazendo a 
discussão para a questão de classe social; tabela de medidas (menor número 
e maior número produzido), para debater se pessoas de todos os tamanhos 
conseguem consumir esses produtos; gênero e se as peças produzidas pos-
suem indicações de serem inclusivas, possibilitando abordar se as pessoas 
com deficiência conseguem se inserir nesse mercado de forma mais ampla 
– ou seja, sem precisar buscar por marcas especificas. 

Acredita-se que a análise dessas variáveis permitiu iniciar uma discussão 
sobre a questão da inclusão na moda sustentável, possibilitando avaliar se as 
marcas analisadas realmente seguem todos os preceitos da sustentabilidade.

Marca Descrição Estado de origem Porte

Marca A Marca que utiliza processos, fibras e tingimento natural. São Paulo Micro

Marca B Utiliza matérias primas totalmente brasileiras. São Paulo Micro

Marca C Empresa vegana e local, que trabalha com tecidos biodegradá-
veis, orgânicos, certificados e brasileiros.

Santa Catarina Micro

Marca D Produtos, matérias primas e processos artesanais. Fortaleza Micro

Marca E Peças básicas, tecidos de alta qualidade, cores neutras, 
modelagens clássicas.

São Paulo Micro

Marca F Peças de vestuário funcionais, uso de fibras naturais, uso 
tecnologias.

São Paulo Demais

Marca G Tenta incorporar recursos sustentáveis no processo produtivo. Rio de Janeiro Demais

Marca H Peças básicas. Produção ética, responsável e consciente. Usa 
algodão orgânico e tingimento natural.

São Paulo Micro

Marca I Utilizam técnicas artesanais como o patchwork e tecidos africanos. Bahia Micro

Marca J Marca slow fashion utiliza matérias primas naturais. Rio de Janeiro Micro

Marca K Processos manuais, habilidades ancestrais e matéria prima 
artesanal.

Rio Grande do Norte Micro

Marca L Marca que desenvolve ações, parcerias e projetos sociais. Bahia Micro
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3. Moda, sustentabilidade e os desafios da inclusão

Neste artigo, ao abordar moda, sustentabilidade e inclusão, buscamos refletir 
sobre os desafios que as marcas de moda enfrentam para se tornarem ver-
dadeiramente sustentáveis, questionando se elas alcançam esse propósito 
e se consideram a inclusão como uma variável essencial. 

Esses desafios se tornam ainda mais evidentes ao observarmos o impacto 
econômico, social e ambiental da indústria da moda. Sabe-se que essa 
indústria é uma atividade econômica significativa, gerando empregos em 
todo o mundo e influenciando dimensões culturais, sociais e ambientais 
(Gregori; Maier, 2023). No entanto, em contrapartida, trata-se de uma cadeia 
produtiva altamente poluente. Discutir as problemáticas ocasionadas pela 
indústria da moda já não é novidade. No país, essa cadeia produtiva segue 
sendo considerada uma das mais prejudiciais à esfera socioambiental. Ela é 
responsável pela produção de cerca de 92 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos (Fashion Revolution, 2022). 

A produção massiva de peças, aliada ao incentivo ao consumo efêmero 
e exagerado promovido pela mídia, caracteriza a sociedade de consumo 
marcada pelo consumismo. O ato de comprar como sinônimo de felicidade 
– que se pauta em valores do sistema capitalista – a partir da década de 
1970, é compreendido como hiperconsumo (Lipovetsky 2007; 2009). É nessa 
circunstância que consumir atingiria a dimensão de: 

“Bem-estar” e na busca da dita “felicidade” individual. Os sujeitos passam 
agora a centrar em si próprios, baseando suas “escolhas” a partir de um 
conjunto de mecanismos, que se encontram sempre à venda, e que “legitimam 
os conceitos de beleza, padrões relativos ao corpo e à atratividade corporal, 
dentre outros, e [que contribui] para a criação de um fantasioso imaginário, 
no qual a felicidade só será alcançada mediante a [essa] adequação (BATISTA, 
2018, p. 79).

Partindo da perspectiva de preservar os recursos naturais no planeta, é 
preciso ressaltar as possibilidades de a indústria da moda reduzir o uso de 
recursos e amenizar seus descartes para auxiliar efetivamente nesta causa. 
Deste modo, as pesquisas que focalizam essa temática salientam a relevância 
de pensar alternativas sustentáveis para o processo de produção das marcas 
que compõem a indústria de confecções e da moda. Considerando que um 
dos grandes poluentes é a demanda gerada pelo chamado fast fashion – moda 
rápida ou pronto para vestir em tradução livre –, um sistema voltado para 
o lançamento acelerado de produtos a baixo custo, atendendo à demanda 
de lojas de departamento que oferecem vestuário e uma ampla variedade 
de outros produtos (Berlim, 2012).

Ao compreender que o comportamento coletivo das mudanças cíclicas é 
um fenômeno social, em que costumes, hábitos e escolhas são validados 
pela sociedade, evidencia-se que os preceitos da sustentabilidade se tornam 
uma prática obrigatória e que precisam permear o imaginário coletivo. No 
contexto da moda, o termo “costume” é utilizado para descrever um hábito 
constante e permanente que exerce influência no comportamento, ou seja, 
a conduta e modo de ser de uma comunidade ou grupo social. Este conceito 
remete à ideia de sistema e estrutura, representando um conjunto de vários 
elementos inter-relacionados (Calanca, 2008).

Então, para que os impactos socioambientais causados pela indústria têxtil 
e de moda sejam reduzidos e eventualmente solucionados, é necessário for-
talecer uma lógica industrial baseada na redução de excessos, promovendo 
mudanças nos pensamentos, hábitos e padrões de consumo (Souza, 2021).
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Dessa forma, como contrapartida ao Fast Fashion, surgiram movimentos como 
o Fashion Revolution e o Slow Fashion – moda lenta – que respaldam suas 
ações na preservação dos recursos naturais e dos direitos dos trabalhadores 
das empresas de alta demanda na moda. Esses movimentos questionam 
“Quem fez minhas roupas?” priorizando a sustentabilidade e a ética na 
indústria da moda (Fashion Revolution Brasil, 2022). Dessa maneira,

A esfera da necessidade de transformação do sistema de moda é imensa e, 
antes de adentrar nas consciências pessoais (onde a transformação é de fato 
realizada), ela requer um questionamento ético profundo sobre a dimensão 
humana da moda e a velocidade com que a indústria têxtil e o mercado de 
moda trabalham, assim como os efeitos negativos desse sistema para os 
trabalhadores, os consumidores, a cultura e o meio ambiente. Neste sentido, 
o slow fashion se apresenta atribuído de mecanismos que atuam dentro do 
mercado, portanto, da lógica capitalista e, também, de mecanismos que 
questionam essa lógica. Como a moda, e por ser um movimento dentro dela, 
o slow apresenta todos os paradoxos do tempo presente (Berlim, 2021, p. 149).

A união desses movimentos sociais tem cobrado cada vez mais um plano de 
preservação dos recursos, e isso se torna um comportamento que propicia 
preocupações nas quais os consumidores começam a se informar antes 
de adquirirem um determinado produto. Além disso, há uma pressão 
das políticas públicas para implementar a cultura da sustentabilidade, 
contribuindo também para impulsionar a economia.

As demandas da sociedade estão cada vez mais direcionadas às empresas, 
levando grupos de consumidores a optarem por marcas que adotam uma 
lógica de produção sustentável. Uma das soluções buscadas por marcas de 
moda sustentável envolve a aquisição de tecnologias que permitam incor-
porar processos automatizados voltados à sustentabilidade, alinhando-se 
às crescentes capacidades industriais (Bruno, 2017). Outra abordagem é 
valorizar técnicas e processos artesanais, que utilizam menos recursos e 
materiais alternativos.

Nessa perspectiva, as empresas podem adotar o slow fashion, promovendo 
uma nova forma de pensar a moda, que prioriza a qualidade e durabilidade 
dos produtos. Com essa abordagem, é possível desenvolver estratégias de 
mercado que respondem diretamente às preocupações com a sustenta-
bilidade. O slow fashion busca estabelecer uma conexão mais profunda 
entre consumo e produção, orientando a indústria da moda em direção 
à justiça social, promoção da economia local, valorização da diversidade 
cultural, ética ambiental e sustentabilidade em seu sentido mais amplo. 
Vale destacar que os produtos slow fashion levam mais tempo para serem 
produzidos, geralmente de forma artesanal e em empresas locais, o que, por 
consequência, aumenta seus custos (Berlim, 2021).

Assim, os produtos da ‘moda lenta’ agregam valor à peça final, e as marcas 
aproveitam essa característica para posicioná-los como itens exclusivos, 
destinados a consumidores exigentes que aderem ao slow fashion. Dessa 
forma, esses produtos atraem consumidores que buscam expressar valores 
pessoais, estéticos e éticos, alinhados ao propósito de serem ecologicamente 
corretos. As discussões sobre a prática projetual de uma moda mais sustentá-
vel não são novas. Entretanto, essa indústria segue sendo uma das que mais 
poluem o meio ambiente. Em contrapartida, existe uma tendência de marcas 
de vestuário se especializarem na produção de peças de roupas seguindo 
preceitos da sustentabilidade, algo que vai ao encontro das demandas de 
parte da sociedade (Berlim, 2021).
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Considerando que uma das premissas da sustentabilidade está relacionada 
com o âmbito social, a inclusão é uma importante variável. Dessa maneira, 
no que tange aos aspectos sociais na moda, um dos principais desafios é a 
inclusão e a valorização da diversidade corporal. Por décadas, a indústria da 
moda promoveu um ideal corporal inatingível, contribuindo para a perpe-
tuação de padrões excludentes. No entanto, a realidade é vasta em termos 
de formas, tamanhos e características físicas e cognitivas, e é fundamental 
que a moda abrace essa diversidade (Castilho, 2020; Carrera; Torquato, 2020). 
É nesse contexto que a próxima seção busca analisar se as marcas de moda 
examinadas demonstram preocupação com inclusão e diversidade.

4. Resultados e análises

Embora não exista uma pesquisa que sistematize as marcas de moda que se 
dizem sustentáveis em âmbito nacional, é possível identificar algumas delas 
através de matérias online publicadas por revistas como a Claudia — uma 
das mais importantes do país, fundada em 1961. Somando redes sociais 
como Instagram e Facebook, o periódico possui mais de dois milhões de 
seguidores – e blogs de moda como o Fashion Bubbles – criado em 2006, 
o blog se propõe a discutir moda pelo prisma acadêmico, sobretudo ao 
veicular resultados de teses e dissertações – foram elencados 12 empre-
endimentos, como pode ser averiguado nos dados do Quadro 2. Os dados 
foram organizados seguindo as variáveis: preço dos produtos; numeração 
das peças; gênero e indicação de inclusão (peças adaptáveis, com indicações 
táteis, entre outras questões).

Quadro 2 – Marcas analisadas por preço, numeração das peças, público e indicação de inclusão. 
Fonte: elaborado pelos autores.

Marca Preço dos produtos Numeração das peças Gênero Possui indicação 
de inclusão?

Marca A R$ 162,00 a R$ 7.992,00 PP ao GG Feminino Não

Marca B R$ 391,00 a R$ 4.682,00 34 a 46 (P ao G) Feminino Não

Marca C R$ 127,00 a R$ 629,00 PP ao GG Feminino Não

Marca D R$ 69,00 a R$ 3.449,00 P ao G e peças em tamanho 
“único”

Feminino Não

Marca E R$ 139,00 a R$ 1.059,00 PP ao GG  
32 ao 50

Feminino Não

Marca F R$ 109,00 a R$ 1.999,00 P ao XGG (Feminino) 
P ao XXGG (Masculino)

Feminino e 
Masculino

Não

Marca G R$ 71,40 a R$ 2.098,00 PP ao GG Feminino Não

Marca H R$ 49,00 a R$ 319,00 P ao XGG 
36 ao 50

Feminino Não

Marca I R$ 349,00 a R$ 3.000,00 PP ao GG Feminino e 
Masculino

Não

Marca J R$ 285,00 a R$ 986,00 P ao G Feminino e 
Masculino

Não

Marca K R$ 67,70 a R$ 5899,00 PP ao GG Masculino Não

Marca L R$ 89,00 a R$ 399,00 PP ao XG Masculino Não
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No que diz respeito à variável preço, o menor valor encontrado foi na marca H, 
que ofertava produtos a partir de R$ 49,00. Já o valor mais alto foi encontrado 
na marca A, que dispunha de produtos com valores que podiam chegar 
a R$ 7.992,00. De forma geral, a maioria (7 das 12 marcas) possuía valores 
mínimos acima de R$ 100,00, o que poderia ser considerado um limitador, 
tendo em vista que, em 2024, o salário-mínimo nacional situava-se em R$ 
1.412,00. Ademais, segundo dados do IBGE (2023), mais de 60% da população 
brasileira subsistia com até um salário mínimo por mês, inviabilizando 
seu potencial aquisitivo. Por essa perspectiva, a média de preços praticada 
pela maioria das marcas analisadas indicava um público-alvo específico 
em termos de classe social, o que limitava o acesso de outros consumidores 
a seus produtos. Esse cenário revela uma segmentação socioeconômica no 
público dessas marcas, restringindo o consumo por pessoas com menor 
poder aquisitivo.

Refletir sobre o preço dos produtos nos permite discutir sobre a motivação 
de quem consome vestuário slow fashion. Lammel et al. (2020), ao pesquisar 
sobre esse perfil de consumidores diz que, no geral, o modo de consumo 
está atrelado a algo global que fortalece marcas autorais, brechós e moda 
artesanal. Em um direcionamento similar, Dantas et al. (2024), salientam 
que os perfis de consumo de moda lenta prezam por valorizar a equidade, 
o localismo e a autenticidade. Dessa forma, fatores como qualidade e du-
rabilidade são evidenciados como muito relevantes e podem impactar na 
precificação. 

Esses fatores conduzem essa discussão para os baixos preços que caracte-
rizam a moda fast fashion. Como elucidado por Los et al. (2021), ao longo da 
história da moda, muitos foram os casos de emprego de mão de obra barata 
em condições de trabalho análogas à escravidão. Em pesquisa realizada por 
Batista, Soares Junior e Oliveira (2021), foi notabilizado que a precarização 
e a flexibilização das relações de trabalho são artifícios utilizados pelas 
empresas como estratégias para aumentar seus lucros. 

Nesse contexto, ao adotar essa abordagem, os direitos dos trabalhadores – a 
parte mais vulnerável do processo – acabam sendo prejudicados, afetando 
significativamente a dimensão social. A produção em larga escala de vestu-
ário, em muitos casos, está associada à exploração da mão de obra, à falta de 
segurança nas operações, onde os trabalhadores manuseiam maquinários 
sem equipamentos de proteção adequados, e ao uso de materiais de baixa 
qualidade, projetados para ter pouca durabilidade. Esse conjunto de práticas 
permite que os produtos sejam oferecidos a preços mais baixos (Batista; 
Soares Junior e Oliveira, 2021).

Os dilemas que atravessam essa variável são ambíguos: se por um lado os 
produtos de moda sustentável são produzidos em escalas menores, com 
materiais de qualidade e aspectos de autenticidade, os valores cobrados 
são, em suma, excludentes. Nesse ínterim, as marcas são posicionadas 
para públicos muito específicos e não dão conta da realidade vivenciada 
no país pela maioria da população. Assim, as roupas massificadas que são 
comercializadas por preços muito menores podem ser, em muitos casos, 
visualizadas como a única opção de compra. É nesse aspecto que os brechós 
podem ser uma opção viável. Nesse direcionamento, roupas inutilizadas e 
resíduos têxteis, como ponderado por Soares Junior e Pereira (2020) podem 
ser reutilizadas como matéria prima para novas produções. Essa reutilização, 
além de postergar o ciclo de vida dos produtos, pode baratear o processo 
produtivo e resultar em roupas autênticas com características customizadas.
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Interessante observar que sete das marcas atendem apenas ao público 
feminino. Quatro produzem para mulheres e homens e apenas uma é 
voltada exclusivamente para o público masculino. Esse dado nos permite 
efetivar uma importante discussão de gênero ante a sustentabilidade. Essa 
questão vai ao encontro dos dados apresentados por Ballew et al. (2018), ao 
identificarem que as mulheres possuem maior conscientização ambiental 
em comparação aos homens. Nessa perspectiva, existem mais marcas de 
vestuário sustentável voltadas para o público feminino.

Trata-se de uma questão que necessita ser problematizada, como já apontado 
por Vilela (2021): o desafio de aumentar a participação dos homens nas 
discussões sobre sustentabilidade também envolve a responsabilidade 
das marcas. Embora a sustentabilidade seja frequentemente associada a 
mulheres, há uma necessidade urgente de envolver os homens nessa discus-
são. A percepção equivocada de que adotar práticas ecológicas enfraquece a 
masculinidade ainda persiste, o que limita a participação masculina. Para 
superar isso, é essencial que figuras masculinas influentes promovam essas 
causas, mostrando que a ecologia é uma responsabilidade compartilhada. 
Além disso, as marcas devem considerar o que motiva os homens, como a 
praticidade de produtos sustentáveis, para incluí-los de forma mais eficaz 
nas iniciativas ambientais. Esse pensamento precisa também partir do 
público masculino, pois a temática ambiental é cada vez mais urgente.

Em relação à tabela de medidas dessas empresas, tem-se destacado que a 
maioria confecciona produtos que vão do tamanho PP ao GG. Apenas três 
produzem roupas com tamanhos maiores (XG e XGG). Considerando a medida 
da cintura, foi possível observar que as tabelas variam muito, ressaltando 
uma falta de padronização. Marcas como a D, G, H, I e J, por exemplo, possuem 
tamanho máximo de cintura menor que 100 cm – 78 cm, 83 cm, 80 cm, 89 
cm, 90 cm respectivamente –, enquanto para a Marca C esse número é de 
128 cm. Nesse contexto, mulheres de corpo gordo teriam dificuldades em 
consumir produtos de algumas dessas marcas.

Quanto a essa variável, adentramos em um campo de discussão sistemático 
e repetitivo no campo da moda: a falta de inclusão de pessoas de corpo 
gordo. Esse direcionamento possui camadas de complexidade, pois, segundo 
Jimenez-Jimenez e Pionório (2021), a moda para mulheres gordas, mesmo 
sob o discurso de diversidade oferecido pelo mercado plus size, muitas vezes 
perpetua estereótipos corporais e amplia a exclusão, em vez de promover 
uma inclusão verdadeira. Então, a diversidade no setor é, muitas vezes, uma 
estratégia de marketing que aproveita o discurso do ativismo gordo sem 
gerar inclusão real ou mudanças estruturais. 

Dessa forma, o próprio mercado de moda plus size é atravessado por essa 
tensão, mas a pergunta mais latente deveria ser: deveria o mercado de moda 
ser nichado em tipos corporais? Essa também é uma questão muito complexa, 
pois segundo Büttner, Linardi e Strehlau (2022), tanto as empresas quanto 
os estudos sobre o consumidor plus size são ainda incipientes – embora 
estejam emergindo nos últimos cinco anos. Se a maioria das marcas não 
se preocupam e não criam peças para esse público, a saída encontrada é a 
criação de lojas e marcas especificas.

Outra problemática que pode ser ponderada diz respeito à sintaxe visual 
dos produtos. Silva (2016) já debatia sobre essa questão ao destacar que existe 
uma necessidade de aprimorar a função comunicativa da moda para atender 
melhor suas consumidoras. Dessa maneira, a moda enfrenta limitações no 
que tange a ajudar mulheres gordas a se expressarem por meio do vestuário. 
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Então, com essa carência de peças de vestuário direcionado a pessoas de 
corpo gordo pode ter implicação na forma como esses indivíduos expressam 
suas identidades e seus ideais. Os questionamentos que ficam são: pessoas 
gordas não consomem moda sustentável? Como as marcas chegaram a essa 
conclusão? Nessa ótica, espera-se que esse artigo desencadeie discussões e 
reflexões sobre a necessidade de expansão das produções desse segmento.

Essa falta de variedade de tamanhos é agravada pela ausência de indicações 
de inclusão, como adaptações para pessoas com deficiência, indicando uma 
lacuna significativa na oferta de peças de vestuário inclusivas. Outrossim, 
os dados evidenciam os desafios relacionados a necessidade urgente de uma 
abordagem mais inclusiva e acessível na indústria da moda sustentável 
que exclui corpos dissidentes que precisam buscar por marcas exclusivas 
e específicas para esse nicho consumidor.

Se na perspectiva de Calanca (2008), a moda possui um aspecto social, muito 
além do contexto da representação e da diferenciação possibilitada pelo 
vestuário, a leitura dos dados pode ser conduzida para o debate que evidencia 
a importância de pensar no design social. Oliveira e Curtis (2018, p. 33), ao 
realizarem uma pesquisa bibliográfica sobre essa conceituação chegaram 
à conclusão de que “[...] o design social constitui uma perspectiva de projeto, 
motivada por necessidades humanas não atendidas e deve ocorrer por meio 
de um processo colaborativo com os atores impactados”.

Se levarmos em consideração que o design e seus processos moldam o mundo 
em que vivemos, é inerente que designers podem e devem projetar para 
impactarem positivamente a sociedade. Por essa concepção, “[...] o design 
social existe como uma forma de pensar sobre o quê, o porquê e o modo 
como o design (produto e/ou processo) podem abordar as necessidades em 
constante mudança de uma sociedade” (Stickdorn; Schneider, 2014, p. 91). 

Por esse ângulo, o design para a inovação social está alinhado com os prin-
cípios da Agenda 21, um documento da Eco-92 que enfatiza a colaboração 
global entre instituições para enfrentar problemas socioambientais. O design 
é então um catalisador essencial para iniciar, apoiar e ampliar inovações 
sociais – que perpassam pela necessidade da inclusão. (Anne Chick, 2012). 

Ao refletirmos, por exemplo, em relação às pessoas com deficiência, pessoas 
idosas, crianças com necessidades especiais, dentre outros sujeitos que 
possuem condições específicas, observamos que, ainda hoje, estes enfren-
tam obstáculos significativos no acesso à moda. Desde a falta de opções de 
vestuário que contemplem suas especificidades até a ausência de modelos 
que os representem nas campanhas publicitárias e nos desfiles de moda.

Encarar a produção de moda pelo prisma do impacto social não implica a 
necessidade de esforços exorbitantes por parte de designers e gestores de 
marcas. Brogin, Marchi e Schemes (2024) exemplificam essa afirmativa ao 
evidenciarem sobre a impressão de etiquetas em braile e símbolos em relevo 
para a indicação tátil das cores das peças de vestuário. A substituição de 
botões comuns por magnéticos que são de fácil manuseio, o uso de velcro em 
substituição aos zíperes, entre outras alterações simples, podem representar 
uma possibilidade de o vestuário ser acessível para pessoas com deficiência 
motora (Brogin, 2015). 

Então, nessa pesquisa, as dúvidas que emergem são as mesmas: pessoas 
com deficiência não podem ser consumidoras de moda sustentável? Se 
levarmos em consideração que o design social tem particular ênfase nas 
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demandas da sociedade, na atualidade, a inclusão deve ser tratada de forma 
prioritária em todos os âmbitos sociais, na medida em que, de acordo com 
pesquisa do IBGE (2023), no Brasil, cerca de 18,6 milhões com idade superior 
a dois anos possuem algum tipo de deficiência e isso corresponde a 8,9% 
da população brasileira.

Assim sendo, esses são debates que precisam ser tramados pelas marcas 
de vestuário em um contexto geral, em especial, naquelas que querem 
atingir todas as dimensões da sustentabilidade. Refletir sobre a inclusão 
e a valorização das diferenças no campo da moda é essencial. Conforme 
apontado por Castilho (2020) e Carrera e Torquato (2020), a indústria da 
moda tem sido historicamente excludente, criando padrões rígidos e muitas 
vezes inatingíveis. Ao desconsiderar a diversidade de formas, tamanhos e 
características físicas e cognitivas dos indivíduos, essas marcas continuam, 
em grande medida, a não ser inclusivas, o que dificulta vê-las como plena-
mente sustentáveis, uma vez que a dimensão social da sustentabilidade 
não é abordada em toda a sua complexidade.

Além disso, é importante questionar a falácia de sustentabilidade social 
na moda. Embora a sustentabilidade ambiental tenha recebido crescente 
atenção nos últimos anos (Berlim (2012); Cantori (2020); Troiani, Sehnem e 
Carvalho (2022); Soares Junior et al. (2023), dentre outros), a dimensão social, 
especialmente no que tange à compreensão da diversidade e da inclusão 
dos sujeitos, ainda é um campo incipiente que precisa de atenção.

O pensamento inclusivo na moda oferece diversas oportunidades, desta-
cando-se a celebração da diversidade corporal, que promove a aceitação 
de diferentes formas e tamanhos. Além disso, a expansão do mercado, a 
inovação criativa e o empoderamento individual são potenciais benefícios. 
No entanto, a jornada em direção à inclusão enfrenta desafios significati-
vos, como os padrões arraigados na indústria, a falta de representação nas 
equipes criativas, questões de acessibilidade e persistente estigmatização. 
Também implica em investir em pesquisa e desenvolvimento de produtos 
adaptados para pessoas com deficiência, pessoas idosas, dentre outros 
grupos com condições específicas, garantindo que todos sejam tratados 
como consumidores, que tenham acesso igualitário e que possam escolher 
como se vestir.

5. Considerações finais

As discussões propostas neste texto revelam uma dicotomia significativa: 
por um lado, as marcas de moda que se dizem sustentáveis estão alinhadas 
com as necessidades contemporâneas associadas ao consumo conscien-
te e a diminuição de impactos ambientais. No entanto, mesmo em uma 
sociedade caracterizada pelo consumo, determinados corpos tem o seu 
direito de consumo desrespeitado. Isso ocorre quando não consideram 
esses indivíduos – frequentemente marginalizados – como consumidores 
válidos, excluindo-os do processo de compra, e não projetando, portanto, 
em uma perspectiva social. 

Com base nos dados apresentados e nas especificidades das 12 marcas ana-
lisadas, observou-se que o pilar social da produção sustentável de vestuário 
é pouco explorado, especialmente no que tange a inclusão e diversidade 
corporal. Nesse linear, fatores como preços elevados, baixa variação de 
numerações, e falta de produção de roupas modulares e acessíveis faz com 
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que muitos indivíduos não consigam consumir esses produtos, limitando-os 
a públicos-alvo muito específicos.

Nessa perspectiva, repensar os processos produtivos de vestuário para que 
a inclusão social seja considerada uma variável é essencial. Assim como a 
sustentabilidade ambiental, a sustentabilidade social materializada pela 
acessibilidade deve ser aplicada em toda a cadeia produtiva de vestuário, e as-
sim, pessoas com necessidades não precisarão buscar por marcas específicas.

Para enfrentar os desafios de inclusão no desenvolvimento e consumo 
de produtos de vestuário, é essencial que a moda adote uma abordagem 
mais inclusiva. Isso implica repensar os padrões estéticos e promover uma 
representação mais diversa de corpos.
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Desastres naturais em Santa Catarina: 
uma análise comparativa com o Brasil 
e o contexto global

 
 
 
 
RESUMO [PT]: O artigo analisa os desastres naturais em escala global 
e regional, com foco específico no Brasil e no estado de Santa Catarina, 
no período de 2018 a 2022. Utilizando dados de fontes internacionais e 
nacionais, a pesquisa examina a ocorrência e os impactos de fenômenos 
climáticos, hidrológicos, geológicos e meteorológicos. A pesquisa destaca 
a vulnerabilidade das populações e a eficácia das respostas a desastres, 
considerando fatores como infraestrutura e densidade populacional. Santa 
Catarina teve o maior número de eventos registrados no Brasil, enquanto 
Bahia e Pernambuco apresentaram os maiores números de afetados. Em 
Santa Catarina a cidade com maior número de eventos foi Mafra, sendo 
chuvas intensas o evento de maior ocorrência estadual. A pesquisa também 
faz uma comparação com os desastres naturais em outros países, como 
os Estados Unidos, Índia e Indonésia, enfatizando as disparidades entre o 
número de eventos e a magnitude dos impactos sobre as populações afetadas. 
O estudo sublinha a importância de investimentos em infraestrutura 
resiliente, sistemas de alerta precoce e programas de mitigação para reduzir 
os efeitos devastadores desses fenômenos.  Exemplos de sucesso em gestão 
de desastres de países como Singapura e Noruega são discutidos como 
referências para o Brasil e outras nações em desenvolvimento. Os resultados 
deste estudo contribuem para o desenvolvimento de políticas públicas 
eficazes e estratégias de adaptação e resiliência, oferecendo uma base sólida 
para futuras ações de prevenção e resposta a desastres naturais.

Palavras-chave: fenômenos naturais; eventos naturais; mitigação de desastres, 
chuvas.

ABSTRACT [EN]: The article analyzes natural disasters on a global and regional 
scale, with a specific focus on Brazil and the state of Santa Catarina, during the 
period from 2018 to 2022. Using data from international and national sources, 
the research examines the occurrence and impacts of climatic, hydrological, 
geological, and meteorological phenomena. The study highlights the vulnerability 
of populations and the effectiveness of disaster responses, considering factors 
such as infrastructure and population density. Santa Catarina recorded the 
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highest number of events in Brazil, while Bahia and Pernambuco had the largest 
numbers of affected individuals. In Santa Catarina, the city with the highest 
number of events was Mafra, with heavy rainfall being the most frequent event in 
the state. The research also compares natural disasters in other countries, such as 
the United States, India, and Indonesia, emphasizing the disparities between the 
number of events and the magnitude of their impacts on affected populations. The 
study underscores the importance of investments in resilient infrastructure, early 
warning systems, and mitigation programs to reduce the devastating effects of 
these phenomena. Successful disaster management examples from countries like 
Singapore and Norway are discussed as references for Brazil and other developing 
nations. The results of this study contribute to the development of effective public 
policies and strategies for adaptation and resilience, providing a solid foundation 
for future disaster prevention and response actions.

Keywords: natural phenomena; natural events; disaster mitigation, rainfall.

1. Introdução

A agenda internacional entre países é marcada por prioridades cruciais que 
afetam diretamente o futuro da humanidade. Desde a histórica Conferência 
de Estocolmo em 1972, onde os efeitos das mudanças climáticas começaram 
a ser reconhecidos, até os dias atuais, questões como o combate à pobreza, a 
promoção da paz entre nações e os impactos das alterações climáticas têm 
estado no centro das discussões globais (Araújo, 2023; Marcatto e Lima, 2013). 
O aumento da densidade demográfica nas áreas urbanas tem exacerbado 
a vulnerabilidade das populações, elevando a necessidade de abordagens 
proativas para lidar com o Risco de Desastres (Hamdan, 2015; Moraes e Borja, 
2005; Silva e Rodriguez, 2011).

Em 1999, o Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres 
foi estabelecido com a missão de fortalecer a resiliência das sociedades 
diante de perigos naturais e tecnológicos, visando mitigar perdas humanas, 
econômicas e sociais (UNDRR, 2021). Este impulso global para a redução de 
riscos de desastres foi ainda mais consolidado com a Agenda 2030, uma 
iniciativa que conta com a colaboração de 169 países e que estabelece os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para o planeta até 2030. 
Dentre esses objetivos, três se destacam por abordar especificamente o 
tema dos desastres: o ODS 1, relacionado à erradicação da pobreza; o ODS 11, 
que trata de cidades e comunidades sustentáveis; e o ODS 13, voltado para 
a ação contra as mudanças climáticas e desastres naturais (UNDRR, 2021).

No Brasil, em consonância com a Agenda 2030 Global, o Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão desenvolveu os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentáveis Nacionais em 2018, delineando as metas 
específicas do país. Destacam-se entre essas metas aquelas relacionadas 
diretamente à Redução de Risco a Desastres, contempladas nos ODS 1, 11 e 
13. Essas iniciativas visam especialmente a proteção das populações vul-
neráveis que residem em áreas de risco, reconhecendo a relação intrínseca 
entre pobreza e exposição aos desastres naturais (Fay et al., 2003).

Uma abordagem eficaz para mitigar os impactos dos desastres naturais 
requer preparação e prevenção, assim a adoção de políticas e planos de 
mitigação, adaptação e resiliência, conforme estabelecido no Marco de 
Sendai, é fundamental (Mendonça et al., 2019), mas medidas reativas de 
modo geral são necessárias em comunidades e cidades.
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Algumas das principais medidas reativas incluem resgate e assistência, 
avaliação de danos e necessidades, limpeza e remoção de destroços, for-
necimento de ajuda humanitária, reconstrução e reabilitação, e apoio 
psicológico, desta forma é necessária uma equipe multidisciplinar em 
operação (Carvalho et al., 2018).

Abrigos temporários são essenciais para garantir segurança e alojamento 
provisório às vítimas de desastres. Esses abrigos são rapidamente estabe-
lecidos em locais seguros e acessíveis, como escolas, centros comunitários, 
igrejas ou instalações governamentais, logo após o desastre. A prioridade é 
oferecer refúgio imediato às pessoas deslocadas, minimizando o impacto 
físico e psicológico sobre elas e facilitando as operações de assistência 
emergencial.

A instalação e manutenção desses abrigos exigem investimentos subs-
tanciais e treinamento adequado. A eficácia dos abrigos temporários está 
diretamente relacionada à prontidão das comunidades e regiões afetadas, 
o que é influenciado pelo nível de preparação local. Mesmo com esforços 
governamentais em programas de educação e prevenção de desastres, é 
fundamental avaliar constantemente a eficácia dessas medidas, assegu-
rando que estejam alinhadas com as necessidades específicas e os riscos 
das comunidades. As mudanças climáticas e a maior frequência de eventos 
extremos também devem ser consideradas, exigindo a adaptação contínua 
das estratégias de resposta a desastres, orientadas por evidências e melhores 
práticas globais.

Estudos indicam que o aquecimento global tem potencializado eventos 
climáticos extremos, como tempestades e inundações, com impactos de-
vastadores em diferentes regiões do mundo (IPCC, 2021). De acordo com 
Birkmann et al. (2019), a vulnerabilidade de populações em países em 
desenvolvimento é exacerbada por infraestruturas inadequadas e falta 
de políticas públicas eficazes de mitigação. No Brasil, essa realidade é 
particularmente crítica em estados como Santa Catarina, onde eventos de 
chuva intensa e vendavais têm causado danos significativos, destacando 
a necessidade de uma abordagem mais robusta de planejamento urbano e 
gestão de desastres (Silva & Oliveira, 2020).

A experiência de Santa Catarina, especialmente após o desastre de 2008 em 
Blumenau e o recente evento de 2023 no Vale do Itajaí, ressalta a importân-
cia de levantar dados sobre desastres naturais para melhorar a gestão de 
crises. Da mesma forma, no Rio Grande do Sul, episódios recentes de eventos 
climáticos extremos, como inundações e ciclones extratropicais, têm afetado 
significativamente a região, principalmente nas áreas costeiras e na planí-
cie sul. Estudos apontam que esses eventos resultam de uma combinação 
de mudanças climáticas e vulnerabilidades regionais, como a ocupação 
desordenada e a falta de infraestrutura adequada (Braga & Gruber, 2013; 
Sarnoski & Zakrzevski, 2022). 

Esses casos evidenciam a necessidade de preparar e equipar abrigos temporá-
rios e revisar estratégias de mitigação e adaptação aos efeitos dos desastres. 
A resposta eficaz a desastres requer esforços contínuos para alinhar políticas 
públicas com as realidades locais. A experiência prática, avaliação de políticas 
e incorporação de práticas globais são fundamentais para uma resposta 
sustentável. A cooperação entre governos, comunidades e organizações 
internacionais é crucial para proteger populações vulneráveis diante dos 
desafios dos desastres naturais. Assim, o objetivo principal desta pesquisa 
foi realizar uma análise detalhada e comparativa dos desastres naturais 
ocorridos nos últimos cinco anos, tanto em escala global quanto regional.
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2. Procedimentos metodológicos

Os dados foram coletados do Inventário de desastres naturais do Centre for 
Research on the Epidemiology of Disasters e dados registrados pela Defesa 
Civil de Santa Catarina e Nacional no período 2018 a 2022. Nas diferentes 
plataformas foram inseridos o filtro para desastres naturais climatológico, 
geofísico, hidrológico e meteorológico. Os dados brutos foram organizados 
em planilhas Excel® e traçou-se gráficos para análise global, e para Brasil 
com ênfase no Estado de Santa Catarina.

3. Resultados

No trabalho, foram considerados os desastres naturais, que são eventos 
causados por fenômenos da natureza e que podem ter consequências 
negativas para as comunidades e o meio ambiente. Esses desastres foram 
classificados em quatro categorias principais: climatológicos, geológicos, 
hidrológicos e meteorológicos.

Na Figura 1A tem-se os países com os registros de números de eventos e na 
Figura 1B tem-se o número de pessoas afetadas por desastres naturais in-
cluindo climatológico, geológico, hidrológico, meteorológico no período de 
2018 a 2022 a partir dos dados registrados Inventário de desastres naturais 
do Centre for Research on the Epidemiology of Disaster.

1 A

1B
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Figura 1 – Somatório por países de desastres naturais climatológico, geológico, hidrológico, 
meteorológico do período de 2018 a 2022. Fonte: Adaptado do Inventário de desastres naturais
do �����������������������������������
�������
�������	

Abaixo, a Tabela 1 representa a posição dos cinco países com o maior número 
de eventos e Brasil, e quantidade de pessoas afetadas nestes países.

Período 2018-2022

Posições Países N.º de Eventos N.º de Afetados

1 Estados Unidos da América 133 1.855.990

2 Indonésia 111 3.218.566

3 China 79 52.802.135

4 Índia 72 82.140.281

5 Filipinas 60 42.923.649

7 Brasil 39 11.900.934

Tabela 1. Somatório de desastres naturais climatológico, geológico, hidrológico, meteorológico do 
período de 2018 a 2022 nos cinco países com maior ocorrência e para Brasil. Fonte: Adaptado do 
Inventário de desastres naturais do �����������������������������������
�������
�������	

No período de 2018 a 2022, o Estados Unidos contabilizou o maior número 
de eventos, com 133 eventos e 1.855.990 afetados, já a Índia com 72 eventos 
contabilizou 82.140.281 afetados, maior número de afetados. No Brasil 
ocorreram 39 eventos com 11.900.934 afetados.

Na Figura 2A tem-se os estados brasileiros com os registros de números de 
eventos e na Figura 2B tem-se o número de pessoas afetadas por desastres 
naturais incluindo climatológico, geológico, hidrológico, meteorológico no 
período de 2018 a 2022 a partir dos dados registrados na Defesa Civil do 
estado de Santa Catarina (Defesa Civil de Santa Catarina, 2024).

2A
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2B

Figura 2 – Somatório de desastres naturais climatológico, geológico, hidrológico, meteorológico do 
período de 2018 a 2022. Fonte: Defesa Civil Nacional.

A Tabela 2 representa a posição dos estados brasileiros com o maior número 
de eventos e quantidade de pessoas afetadas.

Período 2018-2022

Posições Estados
Maior N.º de 

Eventos N.º de Afetados

1 Santa Catarina 2432 5.972.014

2 Minas Gerais 2309 618.2053

3 Rio Grande do Sul 1553 3.352.727

4 Bahia 1527 30.423.395

5 Pernambuco 939 12.465.725

Tabela 2. Somatório de desastres naturais climatológico, geológico, hidrológico, meteorológico do 
período de 2018 a 2022 para os Estados brasileiros. Fonte: Defesa Civil Nacional, 2022.

No período de 2018 a 2022, os eventos registrados no Brasil tiveram maior 
número em Santa Catarina, com 2.432 eventos e 5.972.014 afetados, e apesar 
de não possuir o maior número de eventos, os estados da Bahia e Pernambuco 
possuem o maior número de afetados.

Na Figura 3 tem-se os municípios do estado de Santa Catarina com os regis-
tros de números de eventos incluindo climatológico, geológico, hidrológico, 
meteorológico no período de 2018 a 2022 a partir dos dados registrados na 
Defesa Civil do estado de Santa Catarina (Defesa Civil de Santa Catarina, 2024).



118TRANSVERSO,  ANO 12, N. 16, DEZEMBRO 2024 ISSN: 2236-4129

Figura 3 – Municípios de Santa Catarina afetados por desastres naturais climatológico, geológico, 
hidrológico, meteorológico do período de 2018 a 2022. Fonte: Defesa Civil Nacional. 

No que tange aos municípios de Santa Catarina com mais de 20 eventos 
no período, observa-se pela os municípios em azul escuro na Fig. 3, são os 
municípios da mesorregião Norte Catarinense estão entre os mais afetados, 
sendo eles, respectivamente: Mafra, Canoinhas, Itaiópolis, Corupá, Major 
Vieira e Porto União. Além destes, os municípios de Brusque e Gaspar, da 
mesorregião do Vale do Itajaí, e, por fim, Orleans, da mesorregião do Sul 
Catarinense, também entraram nas estatísticas.

A Tabela 3 representa a posição dos municípios catarinenses com o maior 
número de eventos registrados no período.

Posições Municípios Afetados Maior N.º de Eventos

1 Mafra 38

2 Canoinhas 30

3 Itaiópolis 29

4 Brusque 27

5 Corupá 25

6 Major Vieira 23

7 Orleans 23

8 Porto União 22

9 Gaspar 22

Tabela 3. Números de desastres naturais, classificados em climatológicos, geológicos, hidrológicos 
e meteorológicos, ocorridos no período de 2018 a 2022 nos municípios mais afetados de Santa 
Catarina. Fonte: Defesa Civil Nacional, 2022.



119TRANSVERSO,  ANO 12, N. 16, DEZEMBRO 2024 ISSN: 2236-4129

Na Figura 4 apresenta-se o número de eventos por tipologias de eventos 
considerando os desastres naturais climatológico, geológico, hidrológico e 
meteorológico do período de estudo.

Figura 4 – Número de tipologias de eventos por desastres naturais climatológico, geológico, 
hidrológico, meteorológico do período de 2018 a 2022. Fonte: Defesa Civil Nacional. Fonte: Defesa 
Civil Nacional, 2022.

Quanto à tipologia de eventos ocorridos no Estado de Santa Catarina entre 
os anos de 2018 e 2022, de acordo com a classificação apresentada na Fig. 4, 
observa-se que as chuvas intensas foram registradas com aproximadamente 
650 eventos, seguidas por vendavais e ciclones, com cerca de 520 eventos e, 
em terceiro lugar, estão estiagem e seca, por volta de 405 eventos.

4. Discussão

A análise dos dados sobre desastres naturais registrados no mundo entre 
2018 e 2022 demonstra uma disparidade entre o número de eventos e o 
impacto real nas populações afetadas nos Estados Unidos, Índia e Brasil. 
Enquanto os Estados Unidos lideram em termos de registros de eventos, 
a Índia se destaca pela significativa quantidade de indivíduos afetados, 
evidenciando uma desconexão entre esses dois indicadores-chave.

No período de 2018 a 2022, os Estados Unidos lideram em número de eventos, 
com 133 ocorrências, mas o impacto em termos de afetados (1.855.990) foi 
notavelmente menor em comparação com a Índia, que registra 72 eventos, 
mas impacta uma população significativamente maior (82.140.281). O Brasil, 
com 39 eventos, ilustra uma realidade intermediária, com um número de 
afetados de 11.900.934.  Países desenvolvidos geralmente têm mais recursos 
disponíveis para investir em infraestrutura resiliente, sistemas de alerta 
precoce e capacitação de pessoal, resultando em tempos de resposta mais 
rápidos e maior eficácia na mitigação do impacto dos desastres naturais 
(Birkmann et al., 2019). Por outro lado, países em desenvolvimento muitas 
vezes enfrentam desafios significativos devido à falta de recursos financeiros 
e técnicos, infraestrutura inadequada e capacidade limitada de resposta a 
desastres. Isso pode resultar em tempos de resposta mais longos, dificuldades 
na mobilização de recursos e uma maior vulnerabilidade das populações 
afetadas (UNISDR, 2018).
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É importante ressaltar que essas disparidades têm um impacto direto nas 
vidas e meios de subsistência das pessoas afetadas pelos desastres naturais. 
A falta de investimento em preparação e resposta a desastres em países em 
desenvolvimento pode levar a um aumento da mortalidade, morbidade e 
perda de meios de subsistência, exacerbando ainda mais as disparidades 
socioeconômicas e de desenvolvimento.

No contexto brasileiro, a ênfase recai sobre a disparidade regional, onde Santa 
Catarina destaca-se com o maior número de eventos (2.432) no período de 2018 
a 2022, resultando em 5.972.014 afetados. Embora Bahia e Pernambuco não 
liderem em número de eventos, possuem os maiores números de afetados, 
ressaltando a importância de considerar não apenas a quantidade de eventos, 
mas também a densidade populacional, a infraestrutura e a resiliência 
das comunidades locais. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), a Bahia e Pernambuco são dois dos estados 
mais populosos do Brasil, com densidades populacionais significativas em 
comparação com outras regiões do país.

A discussão sobre essas disparidades aponta para a necessidade de avaliar 
não apenas a frequência de eventos, mas também a vulnerabilidade das 
populações e a eficácia das medidas de prevenção e resposta. Países que 
investem significativamente em infraestrutura resiliente e programas 
de preparação tendem a apresentar melhores resultados em termos de 
redução de impacto em desastres naturais (Birkmann et al., 2019). Exemplos 
notáveis incluem Singapura e Noruega, que, apesar de serem países de alta 
renda, adotam abordagens inovadoras e eficazes em termos de prevenção 
e mitigação (UNISDR, 2018).

A pesquisa de Mendonça et al. (2019) destaca que, para que as estratégias de 
mitigação sejam eficazes, é essencial que haja uma colaboração entre os 
diferentes níveis de governo, o setor privado e as organizações da sociedade 
civil. Essa integração facilita não apenas a resposta rápida a desastres, mas 
também a implementação de políticas preventivas, como a criação de zonas 
seguras e a construção de infraestruturas resilientes (Birkmann et al., 2019).

Além disso, os avanços tecnológicos em sistemas de alerta precoce têm 
demonstrado ser ferramentas fundamentais na redução de perdas humanas 
e materiais. De acordo com Silva & Oliveira (2020), a adoção de tecnologias 
avançadas, como sensores climáticos e softwares de modelagem de riscos, 
pode melhorar significativamente a capacidade de prever eventos extremos 
e, consequentemente, salvar vidas. Países como Japão e Chile são exemplos 
de como os investimentos em tecnologia e em treinamentos contínuos da 
população podem mitigar os impactos de desastres naturais, servindo de 
referência para o Brasil (IPCC, 2021).

A implementação de sistemas de alerta para eventos climáticos extremos, 
como secas e inundações, pode evitar perdas de até R$ 661 para cada R$ 1 
investido, relação quantificada a partir das perdas e custos evitados em 
decorrência de alertas para inundações em área urbanas (ANA, 2024). Ainda, 
é importante ressaltar que o retorno sobre o investimento em medidas de 
prevenção e resposta a desastres pode ser significativo. Estudos indicam 
que cada dólar investido em preparação pode resultar em economias 
substanciais em termos de custos de recuperação pós-desastre (IPCC, 2021).

Países que priorizam investimentos significativos na Defesa Civil demons-
tram uma maior capacidade de mitigar os impactos dos desastres naturais 
e proteger suas populações (UNISDR, 2018). Esses investimentos abrangem 
desde a implementação de sistemas de alerta precoce até a construção de 
infraestrutura resistente a desastres.
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5. Considerações finais

A conclusão do artigo destaca a importância de uma abordagem integrada e 
multifacetada para lidar com desastres naturais, especialmente em regiões 
vulneráveis. Os resultados da pesquisa sublinham a necessidade urgente 
de investimentos robustos em infraestrutura resiliente, que é fundamen-
tal para a redução dos impactos negativos causados por desastres. Além 
disso, a implementação de sistemas de alerta precoce se mostra essencial 
para garantir a segurança das populações em risco, permitindo respostas 
rápidas e eficazes.

No contexto brasileiro, os estados de Santa Catarina, Bahia e Pernambuco 
foram particularmente destacados. Santa Catarina, apesar de apresentar 
o maior número de eventos, demonstra a importância de uma resposta 
coordenada e bem estruturada, já que sua população foi menos afetada em 
comparação com os estados do Nordeste. Isso sugere que, mesmo em regiões 
propensas a desastres, a eficácia das medidas preventivas e a prontidão das 
respostas podem mitigar significativamente os danos.

A experiência internacional, especialmente em países como Singapura, 
Noruega, Japão e Chile são exemplos de como os investimentos em tecnologia 
e em treinamentos contínuos da população podem mitigar os impactos de 
desastres naturais, oferece lições valiosas para o Brasil e outras nações em 
desenvolvimento. Esses países demonstram que abordagens inovadoras, 
combinadas com políticas públicas eficazes e investimento contínuo em 
pesquisa e desenvolvimento, podem não apenas prevenir desastres, mas 
também melhorar a capacidade de recuperação das comunidades afetadas.

A pesquisa também aponta para a necessidade de uma maior colaboração 
entre diferentes níveis de governo, organizações não governamentais e o 
setor privado. A integração de esforços entre esses setores é crucial para 
o desenvolvimento de estratégias abrangentes de mitigação e resposta a 
desastres. Além disso, é importante que essas estratégias sejam adaptáveis, 
levando em consideração as mudanças climáticas e o aumento previsto na 
frequência e intensidade dos eventos extremos.

Por fim, o artigo sugere que a educação e a conscientização pública são 
componentes chave na preparação para desastres. Populações informadas 
e treinadas têm maior capacidade de resposta e resiliência, reduzindo os 
impactos negativos dos desastres naturais. Portanto, a adoção de uma abor-
dagem baseada em evidências, aliada ao fortalecimento das capacidades 
locais e à cooperação internacional, é fundamental para proteger vidas e 
minimizar danos futuros.
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RESUMO (PT): Este estudo aborda o aspecto social da sustentabilidade 
mediante o contexto do desenvolvimento de um suporte para câmera 
esportiva, o qual contribui para a documentação das aulas na Associação 
Surf Sem Fronteiras — ASSF. O equipamento simplifica a captura do esporte 
com câmeras de curta distância, possibilitando a análise do desempenho 
e o progresso dos alunos, além de auxiliar no treinamento de voluntários. 
O modelo criado por meio de impressão 3D com filamento de PETG foi 
disponibilizado como um arquivo aberto, beneficiando não apenas os 
alunos da ASSF, mas qualquer interessado. No projeto, foi aplicado um 
método de desenvolvimento de produtos conhecido como MD3E (Método 
de Desdobramento em 3 Etapas). O produto final revelou-se uma solução 
inovadora, apresentando cores vibrantes que se destacam no ambiente, 
flutuabilidade para uma rápida recuperação caso o suporte caia na água e 
uma variedade de ângulos ajustáveis, adaptando-se a diferentes modalidades 
de surf.

Palavras-chave: Design de produto; Surf adaptado; Suporte para câmera; 
Sustentabilidade social.

ABSTRACT (ENG): This study addresses the social aspect of sustainability in 
the context of the development of a sports camera support, which contributes to 
the documentation of lessons at the Associação Surf Sem Fronteiras - ASSF. The 
equipment simplifies the capture of the sport with close-range cameras, making 
it possible to analyze students’ performance and progress, as well as helping to 
train volunteers. The model created through 3D printing with PETG filament has 
been made available as an open file, benefiting not only ASSF students, but anyone 
interested. A product development method known as MD3E (Method of Deployment 
in 3 Stages) was applied to the project. The final product proved to be an innovative 
solution, featuring vibrant colors that stand out in the environment, buoyancy for 
quick recovery if the support falls into the water and a variety of adjustable angles, 
adapting to different surfing techniques.

Keywords: Product design; Adapted surf; Camera mount; Social sustainability.
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1. Introdução

A Associação Surf Sem Fronteiras – ASSF, criada em 2016 pelo surfista Fidel 
Teixeira Lopes e pela psicóloga Ruthie Bonan Gomes, tem como objetivo tornar 
o surf um esporte acessível para todos (Peres, 2018). Para estes “[...] o surf pode 
ser uma atividade transformadora na vida dos que têm a oportunidade de 
praticá-la.” (ASSF, 2017) A associação tem como missão “contribuir para o 
empoderamento das pessoas com deficiência aos espaços de praia e mar 
por meio do surf e do modelo social da deficiência” (ASSF, 2017). A associação 
também visa alcançar o maior número possível de pessoas com deficiência. 
A ASSF hoje atende entre 40 e 50 alunos e possui cerca de 120 voluntários 
cadastrados, dos quais 60 estão ativamente envolvidos no projeto. As aulas 
ocorrem na praia da Barra da Lagoa, em Florianópolis (Lopes, 2023).

Compreende-se que a atuação da associação proporciona maior acesso aos 
espaços públicos supracitados e às atividades que deles resultam, o que 
se alinha a uma vertente do eixo social da sustentabilidade. Podendo-se 
ressaltar que a sustentabilidade social diz respeito à participação comu-
nitária na construção de um futuro mais igualitário, com ações voltadas 
para a redução das desigualdades sociais, ampliação de direitos e garantia 
de acesso pleno à cidadania, incluindo a acessibilidade física aos espaços 
(Porter, Kramer, 2006).

Portanto, o desenvolvimento de um produto tal qual o suporte para câmera 
pode apoiar e facilitar as atividades da associação, corroborando e fortale-
cendo os princípios sociais da sustentabilidade.

Durante as visitas à ASSF, foram identificadas várias oportunidades para 
valorizar e simplificar o trabalho realizado pela associação. Em momentos 
de observação e diálogo com os professores e voluntários, percebeu-se a difi-
culdade em treinar os novos colaboradores, devido à maneira e à velocidade 
com que as instruções práticas são transmitidas, além do tempo limitado 
de supervisão das atividades e a necessidade de uma atuação iminente 
com os alunos, o que gera insegurança devido à escassez de oportunidades 
para errar. 

Ao conversar com os alunos, todos expressaram grande satisfação com as 
aulas, embora a maioria tenha também comentado que o surf pode ser 
uma atividade cansativa e, por vezes, frustrante, especialmente quando 
não conseguem pegar ondas ou quando as condições climáticas não são 
favoráveis, tornando as aulas menos dinâmicas.

Com as demandas identificadas, surgiu a ideia de registrar as aulas, criando 
um acervo de vídeos que documentam a evolução de cada aluno como forma 
de motivação, oferecendo feedbacks quando necessário, além de fornecer 
exemplos aos novos voluntários sobre situações que poderiam enfrentar.

Assim, chegou-se à conclusão de que uma solução potencial para esse desafio 
seria o desenvolvimento de um suporte para câmera esportiva que permitisse 
gravar as aulas. Um dos requisitos mais importantes para este produto foi ga-
rantir a segurança dos alunos e a adaptação a diferentes tamanhos e formatos 
de pranchas de surf, sem causar danos.

O objetivo geral deste estudo, portanto, foi desenvolver um suporte para câmera 
esportiva que apoiasse o registro das aulas na Associação Surf Sem Fronteiras.
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O método de desenvolvimento de produtos escolhido foi o MD3E (Método 
de Desdobramento em 3 Etapas), criado pelo autor Flávio Anthero Nunes 
Vianna dos Santos. O qual trata-se de um método aberto que apresenta 
desdobramentos básicos, mínimos e auxiliares, oferecendo uma base con-
ceitual que orienta a criação do projeto (Santos, 2005).

O desenvolvimento do objeto utilitário seguiu as três etapas principais do 
método da seguinte forma:

Pré-concepção: abrangeu a observação e a experiência na Associação; coleta, 
registro e análise de informações; pesquisa teórica com referências estéti-
cas e simbólicas; definição do problema, justificativa e objetivos; além da 
avaliação ergonômica.

Concepção: envolveu aprofundamento e coleta de dados, pesquisa de ma-
teriais, análise ergonômica, painéis de referências, definição de requisitos 
e especificações, geração de alternativas com refinamento e modelos volu-
métricos, análise das opções e o refinamento final.

Pós-concepção: incluiu a impressão do modelo de apresentação e/ou pro-
tótipo, renderização digital e modelagem no SolidWorks, elaboração de 
um memorial descritivo, detalhamento do projeto final, apresentação em 
formato pitch e a redação de um artigo científico.

A seguir, serão abordadas de maneira mais detalhada e aprofundada as 
etapas de desenvolvimento mencionadas.

2. Procedimentos metodológicos

O processo de desenvolvimento do projeto que se iniciou pela Pré-Concepção 
se deu com uma série de visitas para compreender e melhorar as atividades 
da Associação Surf Sem Fronteiras, em Florianópolis. Em um primeiro 
momento, o foco era entender a rotina dos voluntários e alunos, além de 
identificar oportunidades de projeto. Durante essas visitas, foram utilizados 
celulares e uma GoPro para registrar as aulas de surf adaptado, percebendo- 
se algumas dificuldades técnicas no processo.

Concomitantemente, foi realizada uma análise ergonômica com o objetivo 
de identificar desafios da instalação de suportes de câmera em pranchas de 
surf. Para tanto, utilizou-se vídeos disponíveis no YouTube com diferentes 
abordagens e posições durante a instalação. Após uma análise inicial, 
percebeu-se que as posturas adotadas pelos sujeitos foram categorizadas em 
duas grandes categorias: aqueles que trabalhavam com a prancha elevada 
(posição de bancada) e aqueles que se sentavam no chão. Abaixo ilustra-se 
por meio de imagens as duas categorias citadas.
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Figura 1: Instalação de suporte de câmera com a prancha elevada (posição de bancada).
Fonte: Deighton (2015). 

Figura 2:  Instalação de suporte de câmera sentado no chão. Fonte: Diego (2021). 

A análise ergonômica foi importante também, para se entender a dinâmica 
dentro da água e como os alunos, juntamente com os voluntários (figura 3), 
se relacionavam com as pranchas e seus possíveis espaços para disposição 
de câmeras.

Figura 3:  Observação da dinâmica dentro da água para prática do surf adaptado.
Fonte: elaborado pelos autores, 2023. 

Com isso, percebeu-se áreas possíveis para esta localização dos suportes das 
câmeras conforme diagrama abaixo.
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Figura 4: Possíveis posições para suporte da câmera. Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

A análise ergonômica foi feita também com o apoio do método RULA, 
sendo este um método de levantamento de informações para investigação 
ergonômica de membros superiores em atividades repetidas de trabalho em 
indivíduos (Kumar; Kamath, 2019). O intuito desta aplicação foi o de identi-
ficar potenciais riscos e discutir melhorias no produto a ser desenvolvido. 

O resultado da análise indicou que a atividade não representa riscos signi-
ficativos para a saúde, devido à sua realização esporádica e sem repetições, 
mas ainda assim, apontava situações constrangedoras em termos ergonô-
micos. Essa análise ergonômica complementou as visitas à Associação Surf 
Sem Fronteiras, proporcionando retornos valiosos para futuras melhorias 
e projetos. 

Já na etapa de Concepção, executou-se a seleção adequada de materiais 
e processos que desempenham um papel crucial no desenvolvimento de 
produtos funcionais e eficientes. No contexto do presente estudo, que se 
concentra no desenvolvimento de um suporte para câmera esportiva para 
auxiliar nas aulas de surf adaptado, foi fundamental escolher materiais 
que atendessem aos requisitos de resistência, durabilidade e acessibilidade. 
Além disso, foi essencial considerar o processo de fabricação utilizado para 
garantir a viabilidade, a eficiência e acessibilidade na produção. 

Com estas informações partiu-se para a geração de alternativas e escolha 
daquela que melhor se adequou ao projeto, configurando-se a concepção 
da solução final. E por fim, com a alternativa selecionada e aprimorada, 
partiu-se para a etapa de Pós-concepção que buscou detalhar e definir as 
questões técnicas da solução. 

Abaixo evidenciar-se-ão os resultados alcançados com o produto. 

3. Resultados

O suporte de câmera esportiva desenvolvido para o surf adaptado apresen-
tou-se como uma solução promissora, proporcionando benefícios potenciais 
aos surfistas durante suas atividades. 

Este se tornou um equipamento ideal para gravar as aulas dos alunos da 
Associação Surf Sem Fronteiras, pois oferece uma solução versátil e confiável 
para fixar a câmera em vários tipos de prancha, permitindo que os surfistas 
adaptados registrem suas aulas e treinos. 

Com uma base de fixação segura, que utiliza um sistema de velcro resistente, 
esse suporte se adapta facilmente a diferentes tipos de pranchas. No centro 
da base, encontra-se uma esfera que oferece um suporte estável para a câmera 
esportiva. Essa esfera possui um encaixe compatível com o case da GoPro, 
permitindo que se fixe a câmera com facilidade e segurança. 
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A esfera é conectada a um eixo que fornece movimento fluido, possibili-
tando ajustar a posição da câmera conforme a preferência ou necessidade 
do aluno. O suporte também inclui pega lateral que se conecta ao eixo da 
esfera, permitindo que os surfistas fixem a esfera nas posições desejadas, 
proporcionando estabilidade e travamento seguro. Através desta fixação 
estável e versátil, o produto dá a possibilidade de diferentes angulações. Além 
disso, se prevê sua produção com materiais resistentes à água salgada e ao 
sol, já que estes são fatores inerentes a prática do surf, mas que interferem 
na durabilidade do produto.

Figura 5: Rendering com descrição de uso do produto. Fonte: elaborado pelos autores, 2023. 

Critérios ergonômicos para auxiliar no manuseio e segurança no uso do 
produto foram atribuídos ao projeto. Estes quesitos foram considerados 
conforme as indicações abaixo dadas por Iida (2005): 

Tipo de controle: Necessita ser contínuo (ou com muitas possibilidades de 
ângulos fixos), com botão rotativo ou botão discreto. Sendo assim, adotou-se 
um parafuso de travamento do ângulo, em forma de controle rotativo contí-
nuo, que pode ser utilizado em velocidade baixa e oferta de precisão regular. 

Diferenciação por textura (do controle em relação ao restante do objeto): 
Acabamento superficial do controle, com diferenciação por letreiros que se 
referem à colocação de palavras ou códigos numéricos. Devem ser colocados 
em cima dos controles para não serem cobertos pelas mãos do operador. 

Segurança (prevenção de acidente com controles): Trava do ângulo para 
evitar acionamentos acidentais, para tanto se utilizaram os recursos de 
orientação (movimentar o recurso na direção que não possa ser movido 
por forças acidentais como ondas do mar e vento, por exemplo). 

Resistência: Dotar o controle de atrito ou inércia para anular possíveis forças 
acidentais, portanto adotou-se borracha nas laterais da esfera que garantem 
atrito ou inércia para anular possíveis forças acidentais no controle de 
ângulo, atribuindo maior estabilidade na filmagem. 

Bloqueio: Colocar um obstáculo, de modo que os controles só possam ser 
acionados quando forem precedidos de uma operação de desbloqueio. 

Características do manejo: Para ajuste do controle será necessário o manejo 
fino, com pega nas pontas dos dedos para instalação do suporte e também 
será necessário o manejo grosseiro com pega com a palma das mãos e 
movimentação dos braços. 
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Acabamento superficial: No manejo fino são preferíveis superfícies lisas 
para facilitar a mobilidade; no manejo grosseiro, onde estão envolvidas as 
maiores forças, é melhor uma superfície áspera para se aumentar o atrito 
com as mãos. As superfícies emborrachadas também contribuem para isso, 
com uma vantagem adicional, elas diluem tensões. 

Um outro aspecto importante que oferece uma experiência mais agradá-
vel e segura aos usuários durante a utilização do produto, diz respeito à 
diferenciação de cor entre o parafuso e suporte, que trabalham de forma 
contrastante para auxiliar a visibilidade de pessoas com baixa visão. 

Os principais resultados observados estão relacionados à funcionalidade 
e utilidade do suporte e o possível impacto no desempenho e experiência 
dos surfistas. Ao aprimorar a experiência esportiva, o suporte também 
pode contribuir para a promoção da inclusão e o compartilhamento de 
momentos únicos vivenciados pelos surfistas com deficiência. 

O produto proposto, nomeado ‘Ike Nalu’, apresenta um design simplificado 
com formas arredondadas e estrutura descomplicada, visando facilitar o 
manejo e instalação em diversas pranchas de surf. Um aspecto essencial 
foi a eliminação de cantos vivos para reduzir o impacto em caso de queda 
do surfista sobre o suporte, enquanto as cores escolhidas visam facilitar 
sua visualização, especialmente em situações de possível desprendimento 
da prancha.

Figura 6: modelo final montado. Fonte: elaborado pelos autores, 2023. 

O nome “Ike Nalu”, de origem havaiana, significa “visão de onda”, em conso-
nância com a proposta do suporte de capturar a prática do surf e permitir 
que as ondas sejam vistas posteriormente pelos surfistas. 

O suporte foi desenvolvido considerando-se os aspectos de adaptação para 
o público da ASSF, então com base em pesquisas sobre teoria das cores e 
acessibilidade, aplicou-se as cores laranja e azul para melhor contraste e 
visibilidade, já que as cores variam em termos de saturação, brilho e inten-
sidade, e que o contraste entre elas ajuda a distinguir objetos e peças, fator 
especialmente importante para pessoas com baixa visão ou dificuldades 
visuais (Pereira, 2009). 
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O caráter simbólico deste produto se observa quando o estudo vai além 
da cor e forma, mas na visibilidade de um grupo que luta diariamente 
para garantir seus direitos básicos, e se esforça para garantir seu lugar no 
meio esportivo, com apoio da ASSF. A justificativa simbólica do objeto se 
legitima pelo contexto do projeto, pelo qual a função utilitária do produto 
irá garantir maior autonomia, acessibilidade e destaque a um grupo pouco 
assistido socialmente. Portanto evidencia-se assim, o aspecto da adaptação 
da proposta ao eixo da Sustentabilidade Social. 

O suporte para câmera esportiva projetado para o surf adaptado se mostrou 
como um equipamento ideal para gravar as aulas dos alunos da Associação 
Surf Sem Fronteiras. Esse suporte oferece uma solução versátil e confiável 
para fixar a câmera em vários tipos de prancha, permitindo que os surfistas 
adaptados registrem suas aulas e treinos, fazendo com que estes esportistas 
revejam seus treinos e direcionem sua atenção ao que precisam aprimorar 
para progredir no surf. 

O suporte conta com uma base de fixação segura, que se adapta facilmente 
a diferentes tipos de pranchas, mantendo estabilidade para a câmera. 

A esfera é conectada a um eixo que fornece movimento fluido, possibili-
tando ajustar a posição da câmera conforme a preferência ou necessidade 
do aluno. O suporte também inclui pega lateral que se conecta ao eixo da 
esfera, permitindo que os surfistas fixem a esfera nas posições desejadas, 
proporcionando estabilidade e travamento seguro. 

O produto é composto pelas seguintes peças: a base do suporte em PETG 
laranja com velcro acoplado; o corpo do suporte; esferas em PETG laranja 
na qual a câmera é fixada; e os parafusos em PETG azul para trava e ajuste 
de ângulo, os quais atravessam parte da base e se ligam por rosca no corpo 
do suporte.

Figura 7: Peças do Modelo final montado. Fonte: elaborado pelos autores, 2023.

A seleção adequada de materiais e processos desempenha um papel crucial 
no desenvolvimento de produtos funcionais e eficientes. No contexto do 
presente projeto é fundamental escolher materiais que atendam aos requi-
sitos de resistência, durabilidade e acessibilidade. Além disso, é essencial 
considerar o processo de fabricação utilizado para garantir a viabilidade
e a eficiência na produção. 

O arquivo do modelo 3D para impressão, que será disponibilizado gratui-
tamente na internet, simboliza a emancipação e liberdade das pessoas 
em relação às grandes marcas. Ele representa uma alternativa à produção 
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em massa, que muitas vezes visa apenas o lucro rápido, resultando em 
desperdício de matéria-prima, descarte irresponsável e desconsideração 
pelo meio ambiente. Ao oferecer este modelo 3D, busca-se promover uma 
abordagem mais consciente e sustentável, na qual as pessoas possam 
criar produtos de forma independente, sem contribuir para os padrões de 
consumo prejudiciais ao meio ambiente. 

Tendo em vista que grande parte do produto se propõe a ser feito por 
impressão 3D utilizando-se de uma máquina de Modelagem por Fusão e 
Deposição (FDM), surgiram três possibilidades de materiais a serem traba-
lhados: a Acrilonitrila Butadieno Estireno (ABS), Ácido Polilático (PLA), e o 
Polietileno Tereftalato modificado com Glicol (PETG). Isso porque estes são 
os 3 tipos mais comuns de filamentos poliméricos, sendo os materiais de 
mais fácil acesso a outras pessoas que possam ter interesse em imprimir 
seu próprio suporte “Ike Nalu”. 

Destaca-se que o ABS tem restrições por ser um material difícil de se imprimir 
por necessitar de maior temperatura no bico da extrusora e também por 
liberar gases tóxicos neste processo de impressão, o que dificulta o acesso 
para pessoas que poderiam imprimir em casa. O PLA por sua vez, não é 
resistente a incidência solar e maresia, portanto, sugere-se como material 
final o PETG, que é um material acessível, fácil de trabalhar, resistente e 
flexível, com uma densidade específica de 1260 kg/m³, pouco maior que 
a da água, facilitando a geração de um objeto flutuante, tendo em vista 
que grande parte das impressões são feitas com preenchimento de 50% ou 
valores próximos (Souza, 2021). 

Além do corpo em PETG, na base há um velcro adicionado, o qual se apresen-
tou como um meio prático e rápido de fixação de objetos na prancha, sendo 
inclusive um método que foi observado que a associação já utilizava para 
prender apoios corporais em algumas pranchas para alunos com pouca força 
muscular para sustentar a cabeça e tronco elevados, portanto se mostrando 
eficaz e de fácil uso para eles, já que algumas pranchas não precisam de 
adaptação nenhuma para receber o suporte. Por fim, para fixar este velcro 
no corpo do suporte utiliza- se cola à base de silicone, a qual é resistente 
a água e variação de temperatura, além de ser atóxica. 

O processo produtivo do produto desenvolvido se dá então, através da 
impressão 3D, utilizando extrusoras comuns com filamento polimérico. 
O modelo do produto ficará de livre disponibilidade na internet para im-
pressão gratuita, a fim de viabilizar a aquisição a baixo custo para pessoas 
com deficiências que praticam surf ou associações que ensinam o esporte. 

Em suma, o desenvolvimento do suporte de câmera esportiva para o surf 
adaptado demonstrou ser uma possibilidade promissora. Os resultados 
preliminares sugerem que o suporte pode oferecer atributos úteis, como 
a coloração contrastante com o mar para visualização rápida pelo sur-
fista sobre o local em que a câmera está, a flutuabilidade para evitar a 
perda da câmera e o ajuste da angulação da câmera para pegar todos os 
movimentos pertinentes de diferentes perspectivas. Essas características 
podem contribuir para a captura de imagens e vídeos de alta qualidade 
durante as atividades de surf adaptado, proporcionando uma experiência 
esportiva enriquecedora para os surfistas e voluntários da Associação 
Surf Sem Fronteiras. Além disso, a questão do acesso facilitado à produção 
e impressão do produto, em combinação com seu uso, que aprimora e 
viabiliza a democratização do surf, conferem ao projeto um alinhamento 
aos princípios da Sustentabilidade Social. 
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4. Conclusão 

O desenvolvimento do suporte de câmera esportiva para o surf adaptado tem 
grande potencial de incentivar a inclusão e a igualdade de oportunidades 
para pessoas com deficiência no esporte. Ao longo deste estudo identificou-se 
as necessidades dos surfistas e voluntários, viabilizando a criação de uma 
solução tangível que tem o potencial de ser replicada e amplamente utilizada. 

A criação do ‘Ike Nalu’ simboliza mais um passo em direção à democrati-
zação do surf e à promoção da autonomia para pessoas com deficiência. 
Seu design simplificado e adaptável, aliado à disponibilização gratuita do 
modelo 3D para impressão, reduz as barreiras financeiras à participação 
no surf e fomenta uma cultura de colaboração e solidariedade em torno 
do objetivo comum de tornar o surf acessível, vinculando-se assim, ao eixo 
social da sustentabilidade. 

O suporte melhora a experiência dos surfistas adaptados durante as aulas 
e treinos, permitindo a captura de momentos únicos e inspiradores, contri-
buindo para a motivação e progresso individual de cada aluno. Ao fornecer 
uma ferramenta que amplia a visibilidade e a inclusão dos surfistas adapta-
dos, está se reafirmando o compromisso da Associação Surf Sem Fronteiras 
com a promoção da igualdade de oportunidades e o acesso pleno à prática 
esportiva e aos espaços de lazer. 

A importância desse tema reside na promoção da inclusão social, acessibi-
lidade e sustentabilidade por meio do surf adaptado. O surf pode ser uma 
atividade transformadora na vida das pessoas com deficiência, propor-
cionando-lhes oportunidades de empoderamento e superação de limites. 
Além disso, este estudo contribui para o meio acadêmico ao sistematizar 
conceitos de acessibilidade e aplicá-los no desenvolvimento de um produto 
útil para o público PCD. 

Considerando-se o objetivo geral do projeto que se consistiu no desenvol-
vimento de um suporte para câmera que auxiliasse a Associação Surf Sem 
Fronteiras a gravar suas aulas e que com isso se permitisse maior inclusão, 
entende-se que este foi cumprido parcialmente, pois o produto final atingiu 
as metas propostas, porém percebe-se a necessidade de testes com os usuários. 

Destaca-se a fase de apreciação ergonômica como um ponto-chave para o 
desenvolvimento do projeto, pois com a realização de visitas na Associação 
Surf Sem Fronteiras e a tentativa de realizar gravações para estudos dos 
movimentos dos alunos, foi possível se perceber o problema central deste 
projeto. E foi com base nesta percepção que se concebeu um suporte para 
câmera esportiva que auxiliasse o registro da prática do surf adaptado para 
pessoas com deficiência, já que os registros audiovisuais desempenham um 
papel crucial no treinamento dos voluntários, na avaliação dos alunos, na 
divulgação da Associação e em futuras pesquisas acadêmicas e de mercado 
relacionadas ao surf adaptado. 

Já com a etapa de diagnose ergonômica, houve um aprofundamento nos 
estudos de postura para a instalação do suporte, controles e manejos dos 
sistemas de trava e arranjo espacial, marcando os possíveis espaços para 
fixação do suporte. E com essa pesquisa observou-se a necessidade de se 
aprimorar a ideia do produto, melhorando o sistema de fixação e de ajuste 
de ângulo. 
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Os resultados obtidos demonstram que o suporte para câmera esportiva é 
uma solução viável e interessante para auxiliar o trabalho da ASSF. Acredita-
se nisso diante das várias soluções atribuídas ao produto como: a escolha 
cromática que permite maior visibilidade; a flutuabilidade do suporte que 
oferece uma camada adicional de segurança ao garantir que a câmera possa 
ser rapidamente recuperada, caso se solte da prancha durante as manobras; 
a capacidade de ajuste do alcance e angulação focal da câmera também se 
mostrou um aspecto valioso do suporte, pois isso permite que os usuários 
personalizem os ângulos e perspectivas das filmagens de acordo com suas 
preferências individuais, proporcionando uma maior diversidade nas 
imagens e vídeos capturados. 

Embora os resultados deste estudo sejam promissores, é importante destacar 
que o suporte de câmera esportiva para o surf adaptado encontra-se em fase 
inicial de desenvolvimento. Entende-se como necessária a continuação das 
pesquisas e a realização de estudos adicionais para aperfeiçoar ainda mais 
o suporte, considerando a inclusão de uma amostra mais diversificada de 
usuários e a realização de testes mais abrangentes em diferentes condições 
de surf. 

Como sugestão para futuras pesquisas, recomenda-se a continuação do 
estudo do surf adaptado e aperfeiçoamento do suporte de câmera esportiva, 
com a possível execução de testes com diversos surfistas, incluindo diferentes 
faixas etárias, níveis de habilidade e tipos de deficiência. Além disso, seria 
válido realizar testes mais abrangentes em diferentes condições de surf, 
para verificar a eficácia e segurança do suporte em diversos cenários. 

À medida que a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias específicas 
para o surf adaptado avançam, espera-se que esse suporte de câmera possa 
contribuir para a inclusão, a visibilidade e a valorização dos surfistas com 
deficiência, promovendo uma maior diversidade e acessibilidade no mundo 
do surf. 
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RESUMO (PT): O termo “gambiarra” é um conceito disseminado no Brasil 
como um conjunto de formas de solução de problemas cotidianos por meio 
da improvisação gerando soluções provisórias, tecnicamente limitadas ou 
de baixa qualidade. A inovação frugal, conceito que se difundiu pelo mundo 
associado à palavra hindu “jugaad” (“conserto inovador”, em tradução livre), 
ressignifica como inovar e para quem a inovação se destina, tendo como 
protagonistas populações de países em desenvolvimento como o Brasil. 
A partir de uma revisão da literatura e de uma análise observacional 
comparativa, este artigo busca avaliar semelhanças e diferenças entre 
os conceitos de “gambiarra” e “inovação frugal” a partir de três exemplos 
reais, avaliando se a gambiarra pode ser considerada uma manifestação 
brasileira de inovação frugal.

 Palavras-chave: gambiarra, inovação frugal, improviso.

ABSTRACT (ENG): The notion that innovation can arise from simplicity and scarcity 
has increasingly captured the attention of society, the market, and academia. 
Globally, frugal innovation is seen as a promising strategy for exploring new avenues 
of development. This concept has spread throughout the world, associated with the 
Hindi word jugaad, which can be translated as “innovative fix,” redefining how to 
innovate and for whom innovation is intended, with third-world countries taking 
center stage. In Brazil, “gambiarra,” despite its various interpretations, represents a 
solution through improvisation. Therefore, this study aims to draw a parallel and 
analyze whether “gambiarra” is the Brazilian manifestation of frugal innovation 
through a literature review and observational and comparative procedures.

Keywords: gambiarra, frugal innovation, improvisation. 
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1. Introdução 

No senso comum, gambiarra remete à ideia de improviso podendo ser in-
terpretado como algo “malfeito”, tecnicamente limitado ou, em um sentido 
mais amplo, como uma solução rápida e feita de acordo com as possibilidades 
à mão, podendo ser analisada como um processo de tecnologia que surge 
da formação histórica do país (Rosas, 2008). Este termo descreve, muitas 
vezes de forma pejorativa, um conjunto de soluções técnicas improvisadas 
visando a solução de problemas cotidianos a partir de recursos (técnicos 
e de materiais) locais. Por outro lado, a expressão “Inovação Frugal” vem 
tomando espaço desde a década de 2010, como caminho para a solução de 
problemas observados principalmente em países pobres, sendo conhecida 
sua relação como o termo hindu jugaad (que pode ser traduzido como “con-
serto inovador”). A associação da inovação frugal ao jugaad já ocorre, sendo 
considerado sinônimo, em inglês, o termo “jugaad innovation”. No entanto, as 
similaridades entre os conceitos de jugaad e gambiarra são diversos sendo 
apontadas por Radjou et al. (2012), não apenas pelo contexto demográfico e 
econômico, mas também pelo fator histórico. 

A partir desta observação, este artigo busca investigar as convergências e 
as divergências conceituais da gambiarra e das demais manifestações de 
inovação frugal no mundo, analisando por meio de revisão de literatura a 
prática da gambiarra e comparando-a com o conceito de inovação frugal, 
a fim de compreender se é possível enquadrá-la como uma abordagem 
tecnológica de inovação. Ainda que sejam temas considerados pertinentes 
ao assunto, não serão tratadas neste artigo questões relacionadas a outras 
abordagens relacionadas ao desenvolvimento de soluções por grupos sociais, 
como design vernacular (SILVA e FIORELLI, 2022, DE PAULA e PINHEIRO, 2023), 
design social (OLIVEIRA e CURTIS, 2018, PASMINO, 2007) ou inovação social 
(FARFUS e ROCHA, 2007). 

O estudo inicia-se pela revisão bibliográfica do conceito de inovação, com 
enfoque na inovação frugal e no conceito de gambiarra, com objetivo da 
comparação entre os constructos a fim de analisar sob quais características 
ambos possuem correlações. Estas correlações serão analisadas a partir de 
três exemplos levantados durante a pesquisa: O surdo, instrumento musical 
criado pelos sambistas cariocas na década de 1930, a pá de lixo construída 
a partir de latas de tinta, muito utilizada na construção civil e, por fim, o 
Embrace, aquecedor de bebês de baixo custo, desenvolvido para uso em 
países em desenvolvimento. Por fim, o estudo avalia, a partir da análise 
observacional, as semelhanças e as diferenças entre os conceitos encontrados 
na literatura e as soluções observadas nos exemplos coletados, ressaltando 
aspectos em comum e diferenças entre a gambiarra e a inovação frugal.

2. Inovação Frugal e Gambiarra

A primeira menção à inovação frugal registrada foi feita executivo da 
Renault-Nissan, Carlos Ghosn, que ao reduzir significativamente os custos 
dos veículos da linha Dacia denomina a estratégia de “engenharia frugal”, 
intrinsecamente atrelada à economia de recursos (Wooldridge, 2010), ou 
seja, algo barato, fácil de ser usado e desenvolvido para usar o mínimo 
de matérias-primas. Na literatura, Tiwari e Herstatt (2012) reforçam que 
a inovação frugal se caracteriza pelo uso mínimo de recursos materiais e 
financeiros com objetivo de reduzir o custo, enquanto Bhantti (2012) indica 
que esta não consiste apenas na redução de custos, mas em criar valor em 
mercados carentes de forma a aumentar o poder de compra envolvendo a 
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construção do empreendedorismo local, capacitação e sustentabilidade. 
Pawlowski (2013), por sua vez, aborda como “a criação de produtos altamente 
escaláveis que reduziram funcionalidades, reduzindo custos”.  

Bhantii (2012) define a filosofia da frugalidade como “fazer mais com 
menos” de forma que deve ser aplicada tanto para o consumidor (isto é, 
uma solução acessível) quanto para toda cadeia produtiva, de forma que 
não basta apenas custar menos, mas também obedecer a princípios de 
design que levem à adequação do produto ou serviço a contextos de poucos 
recursos. Vale ressaltar que, apesar de buscar a simplicidade de soluções, a 
inovação frugal não deve ser confundida com a busca de soluções simplistas 
(Radjou et al. 2012). A inovação frugal pode ser então definida não apenas 
pela escassez de recursos e pela simplificação da solução, como também por 
atender às necessidades de clientes de baixo poder aquisitivo (SIMULA et 
al. 2015). Devido a associação ao mercado de baixa renda, o uso do conceito 
em países emergentes, como China, Índia e Brasil tornou-se frequente na 
literatura. Assim, apesar de não ser recente a ideia de design de produtos 
de baixo custo para países em desenvolvimento, com experiências que 
remontam aos anos 1970 (Bonsiepe, 1978), o crescimento das grandes eco-
nomias emergentes mudou o cenário da inovação nesses ambientes. Em 
um contexto em que os produtos de países desenvolvidos não conseguem 
atender a demanda crescente da classe média e baixa nessas economias, por 
diferentes restrições como preço ou infraestruturas deficientes, uma parcela 
importante da população se vê excluída. Nesse ambiente, a inovação frugal 
contribui para o desenvolvimento socioeconômico ao oferecer soluções 
para aqueles que foram negligenciados pelo mercado (Kahle et al., 2013). 
Todavia, a inovação frugal não consiste apenas na imitação de produtos 
estrangeiros ou modificação de produtos existentes, podendo criar novos 
processos, modelos de negócios e recursos de design.

Jugaad, palavra hindu que significa “conserto inovador; uma solução impro-
visada nascida da engenhosidade e da inteligência”, pode ser usado como 
um sinônimo de inovação, mas se expandindo como uma prática cultural 
indiana de improvisar soluções inteligentes para problemas cotidianos 
(Radjou et al. 2012), com aplicações diárias na vida na Índia, seja encontrando 
novos usos para objetos, seja inventando novas ferramentas úteis com 
objetos. A relação próxima entre jugaad e inovação frugal é demonstrada 
pela literatura sobre o tema: Fernandes (2017) indica que a Índia é o país 
que mais publicou conteúdo acerca de inovação frugal, seguido pelo Reino 
Unido (o que pode ser resultado do forte intercâmbio cultural entre os países). 
As principais definições e características encontradas na literatura sobre 
inovação frugal podem ser analisadas na Tabela 1.
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Tabela 1 - Características e Definições de Inovação Frugal resgatadas na literatura. Fonte: Adaptada 
de KOERICH; CANCELLIER (2019, p. 1085).

Originalmente, o termo gambiarra descreve (em Portugal) uma “rampa de 
luzes, suspensa a certa altura nos palcos” (Lello e Lello, 1962). No Brasil, a 
palavra passou a ser associada a extensões elétricas irregulares, também 
conhecidas como “gatos”, sendo associada à prática de moradores de favelas 
que, em um ambiente de precariedade e ausência de infraestrutura, utilizam 
dessas ligações clandestinas para obter acesso à eletricidade. Em decorrência 
disso, a palavra teve a evolução de seu significado atrelado a lógicas de 
comportamento semelhante, de forma a transmitir a ideia de improviso 
e remendo, podendo também ser interpretado como ilícito, precário ou 
desleixado, no uso informal (Boufler, 2018):

Tiwari e Herstatt 
(2012)

“Procura minimizar o uso de recursos materiais 
e financeiros na totalidade da cadeia de valor 
(desenvolvimento, fabricação, distribuição, consumo 
e disposição) com o objetivo de reduzir o custo de 
propriedade, cumprindo ou mesmo excedendo certos 
critérios pré-definidos de padrões de qualidade 
aceitáveis” (TIWARI e HERSTATT, 2012, p. 98).

Acessibilidade; 
Robustez; 
Convivialidade; 
Escalabilidade; 
Proposta de Valor atraente.

Prabhu e Gupta 
(2014)

“As inovações frugais em produtos são vitais nos 
países em desenvolvimento para alcançar clientes 
sensíveis aos preços que buscam produtos robustos a 
preços baixos” (PRABHU e GUPTA, 2014, p. 3309).

Clientes sensíveis aos preços.

Radjou e Prabhu 
(2014)

Capacidade de fazer mais com menos criando mais 
valor comercial e social, minimizando o uso de 
recursos.

Envolver e reiterar; 
Flexibilizar seus recursos; 
Criar soluções sustentáveis; 
Moldar o comportamento do 
cliente; 
Co-criar valor com potenciais 
clientes.

Tiwari e Herstatt 
(2014)

As inovações frugais podem ser caracterizadas 
como “[...] produtos novos ou significativamente 
melhorados (bens e serviços), processos ou métodos 
de marketing e organização que buscam minimizar 
o uso de recursos materiais e financeiros na cadeia 
de valor completa (desenvolvimento, fabricação, dis-
tribuição, consumo e eliminação) com o objetivo de 
reduzir significativamente o custo total de proprie-
dade e / ou uso, cumprindo ou mesmo ultrapassando 
certos critérios pré-definidos de padrões de qualidade 
aceitáveis” (TIWARI e HERSTATT, 2014, p. 30).

Minimizam o uso de recursos 
materiais e financeiros.

Simula, Hossain 
e Halme (2015)

Inovação que atende às necessidades de clientes com 
baixo poder aquisitivo, tipicamente localizados em 
mercados emergentes de baixa renda.

Escassez de recursos;

Simplificação;

Práticas ambientalmente sustentá-
veis e enxutas.

Autor(es) Definição Características

Bhatti (2012) “Não se trata simplesmente de reduzir custos, mas 
também pode envolver o aumento do poder de aces-
sibilidade do comprador através da geração de renda, 
economia, ou esquemas de pagamento alternativos. 
A inovação frugal também pode significar que o re-
sultado envolve a construção de empreendedorismo 
local, capacitação e autossuficiência ou sustentabili-
dade” (BHATTI, 2012, p. 18).

Aumento de acessibilidade; 
Sustentabilidade.
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“As favelas são tradicionalmente um lugar de alto índice de improvisação, 
dadas as condições de sua natural precariedade, falta de recursos e baixa 
infraestrutura. Justamente por se relacionar a este panorama, o da favela e 
seu modo de vida, a palavra gambiarra passou a receber, juntamente com a 
ideia de improvisação, conotações pejorativas como “tosco”, “precário”, “mal 
feito”. Além disso, ainda, a relação entre o termo gambiarra e o chamado 
“jeitinho brasileiro”, levou a relacionar os tais atos de improvisação com a 
ideia de “malandragem”. (Boufler, 2018)

No entanto, em um momento pós-modernista em que a identidade brasi-
leira ganha novas compreensões, a palavra tem ganhado interpretações 
positivas observadas tanto na literatura, quanto em ambientes populares, 
como a internet, em que houve a popularização de conteúdos humorísticos 
relacionados à capacidade inventiva. Dessa forma, a gambiarra passa a trazer 
o sentido de criatividade, contrapondo ao desleixo e a visão marginalizada, 
expandindo-se em outras dimensões ideológicas (Boufler, 2006). 

Rosas (2008) retrata que a gambiarra pode ser compreendida como prática 
e criação popular, mas também como arte ou intervenção na esfera social 
por trazer elementos como “a inventividade; o diálogo com a realidade 
circundante local, com a comunidade; a possibilidade de sustentabilidade; 
o flerte com a ilegalidade; a recombinação tecnológica pelo reuso ou novo 
uso de uma dada tecnologia”. O autor destaca também como o mecanismo da 
gambiarra só é possível por meio da inteligência coletiva. Complementando 
essa visão, Hernandez et al. (2018) aborda a dimensão política da gambiarra, 
apresentando com uma “uma resistência delineada através da descoberta, 
tentativas, inventividade e experimentação de indivíduos que constante-
mente reelaboram suas possibilidades, linguagens e resultados”.

Nota-se, então, a emergência da gambiarra como uma prática que tende a ser 
mais comum onde há escassez de recursos de forma que a saída é a busca pela 
criatividade com materiais e objetos. Dessa forma, o conceito de gambiarra 
pode ser compreendido como uma prática cultural que combina técnicas 
de improviso com a racionalidade de um bricoleur (Chiesa; Foletto, 2019). 
Tecnologicamente, pode-se perceber também aproximar da inovação frugal 
por se propor ser a solução inventiva em ambientes de escassez por meio 
da escassez e possibilitando ser, igualmente, inclusiva com uma população 
historicamente marginalizada. As principais definições e características 
encontradas na literatura sobre gambiarra podem ser analisadas na Tabela 
2 a seguir:
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Boufler (2013) “Gambiarra é o ato de improvisar soluções materiais com 
propósitos utilitários, a partir de artefatos industrializa-
dos.” (BOUFLEUR, 2013, p.7)

O autor defende três conceituações de gambiarra: simples 
improviso, procedimento de ajuste utilitário e subversão 
de aspectos do design.

Tipo particular de improvisação; 
Produção paralela e necessária; 
Envolvimento ideológico.

Malhão (2015) “Definir a gambiarra como modo de justaposição impro-
visada de materiais heterogêneos a fim, simplesmente, 
de suprir necessidades imediatas acaba por colocar em 
segundo plano a potência imaginativa destas práticas 
no âmbito da técnica, situação que implica uma perda de 
peso significativa às dimensões éticas, estéticas e políticas 
que estas práticas articulam e desarticulam”(MALHÃO, 
2015)

Apesar de emergir comumente da escassez de recursos, a 
gambiarra não se reduz à necessidade, sendo uma prática 
com potência criativa para além disso.

Prática política, alternativa e 
desviante; 
Potência criativa; 
Cotidiana na sociedade 
brasileira.

Obici (2017) Gambiarra como uma abordagem espontânea para a 
resolução de problemas. Uma nova lógica capaz de, a partir 
de um design existente, interferir a ponto de resultar em 
um novo objeto de design

Improvisação; 
Resolução de problema; 
Criatividade e Inventividade.

Lopes (2018) Gambiarra enquanto improvisos para sobreviver ao coti-
diano com o que se tem em mãos e sem se comprometer 
em ser a melhor solução. Usos marginalizados de objetos 
e materiais que possuem sua função original desviada. 
Mas também enquanto prática cultural que incorpora o 
externo enquanto forma de continuar existindo.

Objeto cultural; 
Natural da urgência; 
Hibridação; 
Antropofágico.

Corrêa (2019) Gambiarra como capacidade de adaptar e subverter o uso 
predeterminado de objetos que evidencia a capacidade 
criativa, inventiva, de produção e de resistir em um 
contexto de falta de acesso a bens de consumo. Maneira 
subversiva às relações produtivas e consumos tradicionais 
de resolução de problemas.

Design intuitivo; 
Nova forma de produção; 
Nativo da população 
marginalizada.

Fonte Definição Principais características

Lagnado (2003) “(...) gambiarra, tomado como conceito, envolve transgres-
são, fraude, tunga -sem jamais abdicar de uma ordem, 
porém de uma ordem muito simples.” (LAGNADO, 2003)

Transgressão; 
Contexto determinante; 
Inteligência coletiva; 
Astúcia.

Boufler (2006) “A prática da gambiarra envolve sempre uma interven-
ção alternativa, o que poderíamos definir como uma ‘téc-
nica’ de reapropriação material: uma maneira de usar ou 
constituir artefatos, através de uma atitude de diferen-
ciação, improvisação, adaptação, ajuste, transformação 
ou adequação necessária sobre um recurso material 
disponível, muitas vezes com o objetivo de solucionar 
uma necessidade específica.” (BOUFLEUR, 2016, p.25)

Solução não convencional; 
Contexto peculiar; 
Reapropriação material; 
Artefato improvisado; 
Recursos à disposição.

Rosas (2008) Gambiarra pela percepção social como solução rápida 
e feita de acordo com as possibilidades à mão. Assim, o 
artefato é definido por meio da improvisação em casos 
de falta de recursos e independe de restrições projetuais 
de funcionalidade. O autor defende também a prática 
enquanto criação popular e intervenção na esfera social.

Precariedade do meio; 
Improvisação; 
Inventividade; 
Possibilidade de sustentabili-
dade; 
Recombinação tecnológica 
Vernacular.

Tabela 2 - Características e definições de Gambiarra resgatadas na literatura Fonte: Elaborada  
pelos autores, 2023.
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3. Metodologia

A proposta central deste trabalho é investigar convergências conceituais 
entre a gambiarra e a inovação frugal, a partir de uma revisão teórica 
acerca dos principais conceitos. O estudo foi feito de forma sistemática 
pelas seguintes etapas: separação do material científico indicado pelas 
palavras-chaves descritas, seleção e análise do material e, por fim, constru-
ção da argumentação do artigo. A fim de permitir a análise qualitativa e 
comparativa entre os termos, construiu-se um terceiro quadro teórico com 
as principais características e definições.

Para a compreensão do conceito de gambiarra pesquisou-se os termos 
“gambiarra” e “bricolagem”, uma vez que esse conceito não possui muitos 
sinônimos ou são considerados termos correspondentes. Foram analisados 
26 documentos nesta revisão, sendo diretamente utilizados 12. Para o 
quadro teórico, foram selecionados os artigos considerados mais relevantes, 
cujos oito autores - independentemente da área de formação - possuíam 
mais citações e respaldo no trabalho. Já para o conceito de inovação frugal 
foram encontradas 28 referências com base nos termos “inovação frugal”, 
“inovação do improviso”, “inovação social”, “tecnologia social” e “jugaad”, 
sendo 18 documentos utilizados para a revisão. O quadro teórico utilizado 
foi o apresentado por Koerich e Cancellier (2019).

Para compreender a articulação dos conceitos na prática, foram levantados 
três exemplos de objetos do dia a dia, considerados pertinentes ao estudo e 
que tenderam aos critérios de gambiarra ou inovação frugal apresentados 
no referencial teórico. A partir disso, foi feita uma análise crítica dos 
objetos, a fim de verificar a tradução dos conceitos expostos na literatura 
para a prática. O levantamento de objetos se deu por meio de busca em 
publicações científicas sobre o assunto, redes sociais, sites de buscas e buscas 
exploratórias no cotidiano.

4. Análise e discussão de resultados

4.1. Comparação dos conceitos na literatura

A limitação de recursos, presente na conceituação da inovação frugal, é 
um fator presente também na prática da gambiarra, de forma que pode-se 
considerar que a recombinação tecnológica e a reapropriação material 
derivam-se dessa escassez. Nota-se, então, que inovação frugal e gambiarra 
possuem características próximas por compartilharem causas similares: 
a necessidade de se adaptar diante de uma adversidade. 

A Tabela 3 aborda as principais características compartilhadas pelos con-
ceitos, classificadas em 5 tópicos para facilitar a compreensão e análise, 
sendo elas: origem e contexto; materiais utilizados; tecnologia; processo 
de fabricação e características do artefato. Dessa forma, pode-se perceber 
características análogas entre os conceitos de inovação frugal e gambiarra. 
No entanto, outras características se relacionam de maneira indireta.
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Inovação Frugal Gambiarra

Origem e Contexto Acessível para população 
marginalizada

Nativo da população 
marginalizada

Atuação em mercados 
negligenciados

Precariedade do meio como 
causa

Prática empreendedora Prática política e cultural

Materiais utilizados Escassez e flexibilização de 
recursos

Escassez de recursos

Remodelação Reapropriação material

Recursos locais Recursos à disposição

Tecnologia Concentração de 
funcionalidades

Tecnologia recombinante

“Mais por menos” Solução não convencional

Processo de 
fabricação

Simplificação Simplificação

Escalabilidade Produção paralela

Projetado para o baixo custo Improvisação

Inventividade

Características do 
artefato

Sustentabilidade Possibilidade de 
sustentabilidade

Tabela 3 - Características semelhantes entre inovação frugal e gambiarra. Fonte: Elaborada  
pelos autores, 2023.

Quanto à origem, enquanto a gambiarra originou-se da população margina-
lizada e, posteriormente, foi progressivamente adotada por amplos grupos 
sociais no Brasil, até consolidar-se como prática cultural, a inovação frugal 
é, em contraponto, desenvolvida para a população marginalizada, sendo 
considerada uma prática empreendedora. Assim, os conceitos atuam em um 
contexto de negligência e de precariedade, embora a gambiarra possua em 
sua procedência a construção pela população diretamente afetada, enquanto 
a inovação frugal incorpora a figura do criador empreendedor - que pode 
ou não pertencer à base da pirâmide — como ator principal.

Em relação aos materiais utilizados, gambiarra e inovação frugal compar-
tilham das principais características. Os dois conceitos corroboram a ideia 
de encontrar soluções usando recursos escassos por meio da utilização 
de maneira alternativa dos materiais, isto é, a reapropriação material e a 
remodelação de objetos. A distinção é que a inovação frugal busca utilizar 
recursos locais, ao passo que a gambiarra foca em recursos à disposição, 
sendo eles naturais ou não daquele ambiente.

Com relação à tecnologia a inovação frugal os conceitos possuem distinções 
importantes. A tecnologia da inovação frugal (por originar-se do conceito 
de “engenharia frugal”) foca na mentalidade “menos é mais”, isto é, a con-
centração de funcionalidades com a redução de custos. A gambiarra, por 
sua vez, não visa o ganho da eficiência, mas sim a recombinação tecnoló-
gica, resolvendo problemas com objetos (ou componentes) que não foram 
inicialmente designados para o novo fim proposto, algo que pode ou não 
ocorrer na inovação frugal. Apesar disso, os conceitos se assemelham ao 
descrever, como objetivo final, soluções que atendam às necessidades de 
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seus usuários, por meio da utilização de materiais e tecnologias disponíveis 
de maneira não tradicional. 

Em relação ao processo de fabricação, inovação frugal e gambiarra prezam 
pela simplificação, no entanto com causas diferentes. A gambiarra possui 
como característica de seu processo de produção a inventividade e a impro-
visação do usuário, tendo em vista que ela é uma prática cultural, sem ter a 
necessidade do consumo ou da venda. Contrapondo assim a inovação frugal, 
que por ser uma prática empreendedora visa a escalabilidade e também é 
projetada para ser de baixo custo (ou de custo inferior às soluções técnicas 
tradicionais), seguindo a ideologia “menos é mais”. 

Por fim, a inovação frugal atém ao produto a capacidade de ser sustentável, 
principalmente socialmente, sendo capaz de criar oportunidades para mer-
cados e pessoas negligenciadas. Já a gambiarra pode ser sustentável (como 
em casos de dar novos usos a materiais que seriam descartados), mas não 
possui tal abordagem como algo premeditado em seu processo de criação.

4.2. Análise de exemplos

Para interpretação do uso do termo de gambiarra e inovação frugal, foram 
levantados três objetos e artefatos para análise, conforme as características 
definidas nesse estudo, o surdo, a pá de lixo construída com latas de tinta 
e o embrace, utilizado para manter crianças aquecidas.

4.2.1. Surdo

O surdo é um tambor grave de grandes dimensões feito, atualmente, de 
madeira ou metal com peles em ambos os lados. No entanto, em sua origem, 
ele era feito de composto de uma lata de manteiga de 20 quilogramas com 
um saco de papel de cimento umedecido, amarrando-o à lata com arames 
e tachinhas. A imagem 1 abaixo, mostra um sambista com dois exemplares 
criados por Alcebíades Barcelos, conhecido popularmente como o compositor 
Bide, que era integrante da primeira escola de samba brasileira, o grupo 
Deixa Falar. Na década de 1930, com o crescimento do carnaval de rua, o 
grupo passou a enfrentar o problema de que as pessoas não conseguiam 
ouvir claramente qual música estava sendo tocada. Assim, Bide usou dos 
materiais corriqueiros citados anteriormente e das suas habilidades en-
quanto sapateiro não apenas para criar um novo instrumento capaz de 
solucionar o problema acústico, mas também para revolucionar a forma 
como se faz música no Brasil. (Tragtenberg; Albuquerque; Calegario, 2021). 
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Figura 1 - Ismael Silva, sambista brasileiro, tocando um pandeiro ao lado de dois surdos(1960). 
Fonte: Retirada de Tragtenberg, Albuquerque, Calegario. Gambiarra and Techno-Vernacular 
Creativity in NIME Research. 2021.

Nota-se que nesse exemplo, que o surdo compartilha de diversas caracterís-
ticas da gambiarra como a origem atrelada ao improviso e a reapropriação 
material. Além disso, seu contexto foi determinante e pode ser considerado 
como uma prática política, uma vez que o samba havia sido criminalizado 
no passado, e também resolução do problema, já que foi capaz de solucionar 
o problema vivido na época. Não obstante, o surdo também corresponde a 
algumas características de inovação frugal, como flexibilização de recursos, 
uso de recursos locais, remodelação e simplificação.

Atualmente o surdo é fabricado de outras maneiras, não utilizando mais 
os recursos à disposição, mas sim de material feito especificamente para 
produção do instrumento. Assim, podemos considerar o objeto como uma 
gambiarra, pela sua origem, mas também como uma inovação frugal, ao 
considerarmos a forma de produção contemporânea. Nota-se então, que a 
capacidade do surdo de se remodelar e tornar-se um objeto além da solução 
improvisada e temporária feita por Bide é significativa para que ele consiga 
atender às características dos dois conceitos.

4.2.1. Pá de lixo

A Figura 2 apresenta uma pá de lixo comumente utilizada em canteiros 
de obra e, em alguns casos, em residências no Brasil. A pá utilizada como 
exemplo é feita por meio de um recorte de uma lata de 18 litros de tinta 
atrelada a um cabo de vassoura.
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Figura 2 - Pá de recolher poeira feita com lata de tinta de 18l reaproveitada Fonte: Retirado 
de Boufler, R. A questão da Gambiarra. 2006. P. 83.

A pá pode ser considerada uma gambiarra, isto é, um objeto que representa 
uma solução não convencional improvisada, construída por meio de reapro-
priação do significado e da função do material e que possui a precariedade 
como causa. Em contrapartida, ela não cumpre nenhuma característica 
esperada da tecnologia da inovação frugal. Além de não apresentar a 
concentração de funcionalidades ou um exemplo da mentalidade “mais 
por menos”, a pá não possui também a pretensão de ser comercializada de 
forma que não pode ser considerada como prática empreendedora nem 
ser possível a escalabilidade de sua produção. As características desse 
objeto que correspondem ao de inovação frugal são aqueles semelhantes 
à gambiarra, como a produção por meio de recursos locais e ser acessível 
para a população marginalizada.

4.2.3. Embrace

A Embrace consiste em um aquecedor de bebês a preços acessíveis para os 
países em desenvolvimento (figura 3). Após entender que a principal função 
de um incubadora neonatal é aquecer os bebês, seus fundadores - Jane Chen, 
Linus Liang, Naganand Murty e Rahul Panicker - criaram a Embrace sob o 
propósito de desenvolver incubadoras que possuíssem preços acessíveis, 
contrapondo as tradicionais que custam até US$ 20 mil. Depois de produzir 
um protótipo que era mais barato mas que precisava de energia elétrica, eles 
descobriram que 80% dos bebês que morrem prematuramente em países em 
desenvolvimento nascem em casa ou longe dos hospitais, isto é, não possuem 
ou possuem  acesso instável e descontínuo à energia elétrica. Dessa forma, 
o produto foi reformulado, de forma a ser um aquecedor infantil portátil, 
sendo produzido com um material similar a cera que permite a regulação da 
temperatura por mudança de fase (PCM - Phase-Change Material) e só precisa 
de 30 minutos de eletricidade ou ser exposto a água fervendo para ser capaz 
de aquecer o bebê prematuro por 6 horas (RADJOU; PRABHU; AHUJA, 2012).
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Figura 3 - Incubadora infantil Embrace Fonte: Retirado do website <https://www.embraceglobal.
org>. Acesso em maio de 2023.

Nota-se que a incubadora é um exemplo de inovação frugal que corresponde 
a quase totalidade das características levantadas. A Embrace se mostra 
acessível para a população marginalizada e foi projetada para o mercado 
emergente por meio de uma solução mais simples e de baixo custo. No 
entanto, quando se observam as características referentes aos materiais 
utilizados, percebe-se que a incubadora não é feita por meio de recursos 
locais e seus materiais, em especial o PCM, são uma tecnologia hermética. 
Portanto, apesar de ser derivada da escassez de recursos médicos complexos 
como as incubadoras tradicionais, a Embrace não utiliza materiais acessíveis. 
Apesar disso, por ser uma remodelação de um produto, de forma que cumpre 
as exigências e pode ser considerada uma inovação frugal.

Assim, de forma semelhante ao descrito, quando analisado as caracterís-
ticas da Embrace em relação a gambiarra, nota-se que ela não corresponde 
a nenhum presente no tópico “materiais utilizados”. Escassez de recursos 
e recursos à disposição, seguem o mesmo raciocínio das características 
similares apresentadas quanto à inovação frugal, já reapropriação material 
não está presente na Embrace uma vez que todos os seus componentes são 
desenhados para exercer a função que atuam dentro do aquecedor. Dessa 
forma, a incubadora não pode ser considerada uma gambiarra.
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5. Conclusão

O presente estudo propôs uma análise da gambiarra sob a perspectiva da 
inovação tecnológica, investigando sua relação com um conceito que tem 
ganhado relevância academicamente, o de inovação frugal. Por meio do 
levantamento bibliográfico de características associadas aos dois conceitos e 
da análise crítica de objetos a partir das características levantadas, buscou-se 
avaliar, por meio de análise observacional, divergências e convergências 
entre os dois conceitos. A literatura demonstra que existem semelhanças 
conceituais importantes no que diz respeito a quatro parâmetros: origem e 
contexto; materiais utilizados; tecnologia e processo de fabricação. Conclui-se, 
ao final da revisão bibliográfica, que a afinidade dos conceitos se dá, princi-
palmente, por serem abordagens voltadas a adaptação de recursos existentes 
para a concepção de soluções técnicas de design apropriadas a situações 
de escassez. A tabela 4 apresenta um resumo dos resultados da análise dos 
exemplos apresentados, com relação às características de Inovação frugal e 
gambiarra encontradas na literatura. No entanto, os termos não podem ser 
usados como sinônimos, pois a inovação frugal representa uma abordagem 
mais estruturada e planejada do ponto de vista econômico, enquanto a 
gambiarra possui o caráter de solução temporária com aspectos culturais 
importantes. Além disso, a criação da gambiarra é associada à população 
marginalizada, ao passo que à inovação frugal possui esse segmento da 
sociedade como público-alvo e não, necessariamente, como agente criador. 

Surdo Pá de lixo Embrace

Origem e Contexto Inovação Frugal x x x

Gambiarra x x

Materiais 
utilizados

Inovação Frugal x x x

Gambiarra x x

Tecnologia Inovação Frugal x x

Gambiarra x x

Processo de 
fabricação

Inovação Frugal x x x

Gambiarra x x x

Características do 
artefato

Inovação Frugal x x x

Gambiarra x x x

Definição final Inovação Frugal x x

Gambiarra x x

Tabela 4 - Exemplos analisados: Características de inovação frugal e de gambiarra. Fonte: Elaborada 
pelos autores, 2024.

A análise observacional corroborou as semelhanças e as diferenças apresen-
tadas pelo levantamento bibliográfico. Dentre os critérios investigados, a 
utilização de materiais, os processos de fabricação e origem e contexto foram 
os que mais se repetiram, tanto nos exemplos em inovação frugal quanto 
em  gambiarra. Em contrapartida, o parâmetro de tecnologia foi o que mais 
apresentou diferenças entre os conceitos analisados. O método de análise 
utilizado concentrou-se na interpretação dos exemplos pelos autores deste 
estudo a partir de conceitos da literatura, demonstrando que em alguns casos 
características de gambiarra e inovação frugal coexistem em uma mesma 
solução de design (entendido como processo de concepção para solução de 
problemas) e podem ser atribuídas concomitantemente, como no exemplo 
do surdo. Todavia, observa-se que a inovação frugal é mais sistematizada 
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que a gambiarra, principalmente do ponto de vista tecnológico. O estudo 
evidenciou que inovação frugal e gambiarra buscam soluções que atendam 
às necessidades dos usuários, utilizando materiais disponíveis de maneira 
não tradicional. As divergências entre os dois conceitos estão relacionadas à 
abordagem, intencionalidade e impacto social, enquanto as convergências 
entre os conceitos relacionam-se e materiais utilizados, objetivo final e 
simplificação do processo. Ainda que se possa considerar a gambiarra como 
uma forma de inovação frugal em determinados contextos, é importante 
salientar que essa correlação não pode ser generalizada.
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RESUMO (PT): O artigo aborda a estruturação do Espaço Maker de Educação 
para o Design e a Sustentabilidade da Univille como tecnologia educacional 
para a formação cidadã e sua atuação técnico-científica em colaboração com 
as redes educacionais do norte do estado de Santa Catarina, especialmente 
com os espaços maker da rede estadual de ensino em Joinville. A metodologia 
utilizada é a da reflexão-na-ação, proposta por Schön, relatando as ativi-
dades conduzidas à luz do referencial teórico sobre cultura e movimento 
maker.  Os resultados contribuem para o posicionamento da proposta 
como tecnologia educacional, explicitação de processos, documentação, 
ampliação de parcerias, bem como o aperfeiçoamento e a continuidade da 
sistematização do serviço oferecido.

Palavras-chave: tecnologia educacional, parcerias, educação pública, educação 
para sustentabilidade, design para a sustentabilidade.

ABSTRACT (ENG): The report addresses the framework of Education Maker Space 
for Design and Sustainability as an educational technology for citizen training and 
its technical-scientific performance in collaboration with educational networks 
in the north of the state of Santa Catarina, especially with the network’s maker 
spaces. state education system in Joinville. The methodology considered reflection-
in-action, proposed by Schön, reporting the activities conducted in light of the 
theoretical approach on culture and the maker movement. The results contribute to 
positioning the project as an educational technology, the explanation of processes, 
documentation, expansion of partnerships, as well as the improvement and the 
continuity of the systematization of the service offered.

Keywords: educational technology, partnership, public education, education for 
sustainability, design and sustainability.
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1. Introdução

Precious Plastic é um projeto desenvolvido em 2013 pelo holandês Dave 
Hakkens; sua proposta é dedicada à reciclagem de plásticos de maneira 
sustentável, a partir de uma comunidade global.  O projeto Espaço Maker 
de Educação para o Design e a Sustentabilidade da Univille (Universidade 
da Região de Joinville) é financiado pela FAPESC, está ativo desde 2021 e é 
baseado no projeto Precious Plastic. Inicialmente contava apenas com um 
laboratório móvel, equipado por triturador, injetora, extrusora e prensa 
termoformadora em escala reduzida para confecção de pequenos objetos em 
uma perspectiva de reaproveitamento industrial dos resíduos. Atualmente, 
conta com uma estrutura física, métodos e processos de práticas imersivas e 
demonstrativas e uma plataforma digital. Tal conjunto constitui a tecnologia 
educacional que está a serviço dos sistemas educacionais do entorno de 
Joinville, visando uma formação cidadã aos estudantes da região. 

A proposta utiliza processos do design, especialmente aqueles orientados 
para a mudança, fundamentadas no movimento e cultura maker, bem 
como em metodologias ativas, ou o que em Shön (2003) é nomeado como 
reflexão-na-ação. Além de estar fundamentada na ideia de que resíduo não 
é lixo e que pode ser utilizado no desenvolvimento de produtos, a tecnologia 
educacional é um processo aberto, que possibilita a vivência da jornada 
do resíduo plástico desde a sua coleta, separação, classificação, trituração, 
passando por oficina criativa para o desenvolvimento de um novo produto, 
até o uso dos equipamentos do laboratório móvel para a produção do artefato 
criado e desenvolvido com o plástico triturado. Em termos pedagógicos, a 
proposta visa capacitar cidadãos comprometidos com a dimensão ambiental 
e social da sustentabilidade, nas esferas pública, privada e social. Visa-se, 
ainda, sensibilizar para o descarte inadequado de resíduos poliméricos que 
causam impactos ambientais. 

O projeto oferece capacitação para organizações (como a rede estadual de 
ensino de Joinville e redes municipais da região), bem como para escolas 
e docentes. Todas as intervenções, sejam com organizações, escolas ou 
professores, sejam atividades demonstrativas ou imersivas, iniciam com 
uma visita na escola e escuta aos professores e equipe pedagógica, visando 
a realização de um diagnóstico singular que atenda o momento daquela 
instituição, os projetos em andamento e o conteúdo das disciplinas em 
andamento ou envolvidas.  

As metas dos objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS) que orientam 
a proposta são: ODS 4, mais especificamente as  metas 4.4 e 4.7 por promo-
ver a educação de jovens e adultos com qualidade, competência técnica e 
profissional, visando ao emprego, trabalho e empreendedorismo, além de 
desenvolver habilidades essenciais para o desenvolvimento sustentável; 
ODS 11 pela meta 11.6 devido à ênfase na redução do impacto ambiental 
negativo das cidades, incluindo a gestão de resíduos; ODS 12 e as metas 
12.4 e 12.5, por ressaltar o uso eficiente dos recursos naturais, assegurar 
o manejo ambientalmente saudável dos resíduos ao longo de todo o ciclo 
de vida, e reduzir a geração de resíduos através da prevenção, diminuição, 
reciclagem e reutilização (ONU, 2023). 

O artigo fundamenta e descreve as atividades conduzidas nas escolas, 
dedicando especial atenção para o esclarecimento da estruturação das 
atividades imersivas e demonstrativas conduzidas com as redes de ensino, 
escolas e comunidade. 
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2. Fundamentação Teórica: Design, sustentabilidade 
e o movimento maker

O design tem apresentado um papel crucial na criação de experiências de 
aprendizagem mais significativas e engajadoras. A relação entre o design e 
os processos educacionais já é consolidada e demonstra potencial de contri-
buição em diversas esferas da jornada educacional, apoiando instituições, 
docentes e discentes com recursos estruturais, tecnológicos e até mesmo 
estratégicos. Ao considerar as necessidades e expectativas dos estudantes, 
o design contribui para a construção de ambientes de aprendizagem mais 
dinâmicos e colaborativos, promovendo o desenvolvimento de habilidades 
(técnicas e comportamentais) essenciais para seu desenvolvimento pessoal 
e profissional (Cruz e Venturelli, 2021).

O design thinking surge como uma abordagem que transforma desafios 
em oportunidades e impulsiona a aprendizagem ativa utilizando empa-
tia, colaboração e experimentação (Kalena, 2010; Brown, 2010 apud Cruz 
e Venturelli, 2021). Lobo e Pitassi (2022) relacionam o design thinking ao 
processo de criação de significado e consideram, dentre outros pontos, a 
inovação e o design centrado no humano. Sua abordagem, distinta da nossa, 
é direcionada para contexto educacional on-line, mas a ênfase no uso do 
design para a produção de significados e mudanças de comportamentos 
faz sentido no âmbito da educação maker. Tendo em vista processos edu-
cacionais e mudanças de comportamento, a designer e educadora indiana 
Kiran Sethi, adaptou esta abordagem e criou o Design for Change, adequando 
termos e etapas do Design Thinking ao processo educacional, por meio das 
etapas Sentir, Imaginar, Fazer e Compartilhar. Esta abordagem foi escolhida 
para ser aplicada no projeto Espaço Maker de Educação para o Design e a 
Sustentabilidade da Univille, uma vez que coloca o estudante no centro do 
processo de aprendizagem, promovendo autonomia e protagonismo, sendo 
caracterizado como uma metodologia ativa. Essa abordagem visa preparar 
cidadãos atuantes, essenciais para enfrentar os desafios do século XXI, 
alinhando-se com os quatro pilares educacionais propostos pela Unesco: 
‘aprender a conhecer’, ‘aprender a viver juntos’, ‘aprender a fazer’ e ‘aprender 
a ser’ (Sellin et al., 2023). O Design for Change oferece um ciclo de aprendiza-
gem completo e são desenvolvidas habilidades como empatia, criatividade 
e colaboração, enquanto os estudantes criam soluções inovadoras para 
problemas reais. Ao “sentir”, conectam-se com os desafios da comunidade; 
ao “imaginar”, geram soluções inovadoras; ao “fazer”, colocam suas ideias 
em prática; e ao “compartilhar”, disseminam o conhecimento, promovendo 
a colaboração (Design For Change, 2024). A abordagem Design for Change 
não apenas solidifica o aprendizado, como capacita os estudantes a trans-
formarem suas comunidades e entornos. Ao desenvolverem competências 
técnicas e socioemocionais, como a responsabilidade social e ambiental, 
os alunos se preparam para os desafios do século XXI, tornando-se agentes 
de mudança (Design For Change, 2024).

A necessidade de resolver problemas, exercer protagonismo e participação 
ativa nas atividades escolares, além de estimular um ensino inovador e 
transformador, está em ascensão. O ensino tradicional, focado em ativi-
dades individuais e competitivas, apresenta contrastes com a natureza 
colaborativa da evolução humana, que se deu pela colaboração e organização 
dos indivíduos em grupos (Firmiano, 2011, apud Cruz e Venturelli, 2021). 
Como alternativa mais alinhada com essa perspectiva, as metodologias 
ativas promovem uma aprendizagem colaborativa e centrada no estudante, 
colocando-o como agente ativo no processo de aprendizagem, conferindo 
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um novo significado à experiência escolar (Cruz e Venturelli, 2021). Nesse 
contexto, o professor assume um papel crucial de mediador e facilitador 
do processo de aprendizagem, aproximando as temáticas do contexto 
social dos estudantes. Além disso, a emergência das tecnologias digitais, ao 
transformar os hábitos e expectativas dos estudantes, exige que as práticas 
pedagógicas se adaptem a esse novo cenário, tanto dentro quanto fora da 
sala de aula (Bacich & Moran, 2018 apud Cruz e Venturelli, 2021).

Al Nuaimi e Al-Ghamdi (2022) consideram o método tradicional de ensino 
como inadequado para a educação para o desenvolvimento sustentável 
e evidenciam o valor da abordagem holística para o desenvolvimento de 
conhecimentos sobre o tema. Os autores sugerem uma jornada educacional 
colaborativa entre estudantes  e educadores, tendo em vista a interdiscipli-
naridade e transdisciplinaridade e sua atuação como agentes de mudança, 
assim como a preparação de lideranças para o futuro, habilitadas a resolver  e 
contribuir com o desenvolvimento sustentável (Al Nuaimi e Al-Ghamdi, 2022).

Dentro dos espaços escolares, observa-se que a cultura maker tem ganhado 
destaque como uma abordagem inovadora e estimulante para o ensino e 
para a aprendizagem em diferentes áreas do conhecimento. Devido aos 
princípios da experimentação, da colaboração e do “faça você mesmo”, 
a abordagem maker estimula a criatividade e a resolução de problemas, 
proporcionando um ambiente dinâmico onde os alunos podem explorar, 
criar e aprender de maneira ativa e prática. Ela permite que os estudantes 
se tornem protagonistas de sua própria aprendizagem, tornando-a mais 
significativa e contextualizada, preparando-os para os desafios do mundo 
real e desenvolvendo habilidades essenciais para os dias de hoje, como o 
pensamento crítico e a capacidade de trabalhar em equipe. Uma educação 
baseada no construcionismo e na abordagem maker atende aos anseios dos 
professores por práticas mais ativas e centradas no aluno, transformando 
significativamente o ambiente escolar (Blikstein, 2020 apud Ribeiro Neto et 
al., 2024). A partir destas novas realidades, as escolas estão se reinventando e 
escolhendo entre dois caminhos: manter sua proposta curricular tradicional 
ou adotar opções que rompem com os padrões estabelecidos, em busca 
de modelos de ensino mais significativos, empreendedores e inovadores 
(Ribeiro Neto et al., 2024). A cultura maker, que incentiva a criação e o 
compartilhamento de ideias, promove a aprendizagem criativa através de 
processos ativos e colaborativos (Cruz e Venturelli, 2021). Por meio dela, os 
estudantes colocam a mão na massa, fabricam e produzem conhecimento, 
possibilitando que eles deixem de ser apenas consumidores de tecnologia 
para se tornarem produtores dela (Ribeiro Neto et al., 2024). 

Dos Santos (2019), a partir de experiências práticas, discutiu o interesse do 
público infanto-juvenil na cultura maker e nas atividades em laboratório. 
Como bônus das atividades, apontou uma visão mais clara orientada para 
o futuro, interesse em campos profissionais. O autor destacou a relevância 
de processos criativos, de desenvolvimento e de fabricação, bem como os 
resultados para a sociedade; também foi observado o desenvolvimento de 
competências nas áreas de conhecimento associadas.  

Ribeiro Neto et al. (2024) apontam um avanço nas pesquisas sobre educação 
maker em países como a Finlândia e os Estados Unidos, com iniciativas 
que buscam integrar essa abordagem ao currículo escolar. No entanto, os 
autores alertam que a simples inclusão da educação maker no currículo não 
garante sua efetividade. É fundamental que haja uma intencionalidade 
pedagógica clara, com ações coordenadas e evidências que sustentem essa 
prática. A Finlândia, por exemplo, embora tenha avançado na valorização 
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da criatividade e da inovação, ainda precisa fortalecer a integração da 
educação maker às disciplinas e ao currículo escolar.

A cultura maker, quando implementada de forma adequada, tem o potencial 
de transformar a educação, promovendo uma aprendizagem mais ativa e 
significativa. No entanto, para que isso ocorra, é necessário um novo perfil 
de educador, capaz de superar os desafios e obstáculos que ainda persistem 
na implementação de novas práticas. Além disso, a falta de uma metodo-
logia específica para a formação de educadores maker é um entrave para a 
disseminação dessa cultura inovadora nas escolas (Ribeiro Neto et al., 2024). 
Considerando-se este contexto, o projeto Espaço Maker de Educação para o 
Design e a Sustentabilidade visa oportunizar aos professores e educadores, 
utilizando o design com enfoque para uma sensibilização ambiental. 

No artigo Laboratório Maker: Design e Educação para Sustentabilidade, de 
autoria de Sellin et al. (2023), destacam-se as atividades desenvolvidas 
junto às escolas, que incluem oficinas que enfatizam as etapas do processo 
educacional, possibilitando uma articulação eficaz entre sustentabilidade 
e o projeto educacional, oferecendo uma abordagem prática e integrada 
ao ensino. O projeto proporciona aos estudantes e professores atendidos, 
conhecimentos e formação acerca de temas relacionados à sustentabilidade, 
destacando-se um entendimento sobre as diversas etapas envolvidas na 
economia circular, considerando todo o ciclo de vida dos polímeros, desde 
a obtenção, processamento, uso, descarte e reutilização. Ao vivenciarem 
o ciclo de vida dos materiais, os alunos adquirem uma visão mais ampla 
das diversas profissões envolvidas no projeto, como design, engenharia 
química, engenharia mecânica, engenharia ambiental e sanitária, e podem 
visualizar futuras carreiras sustentáveis e inovadoras (Sobral et al., 2022). O 
aprofundamento dessa discussão se apresenta no artigo A Atuação Científica 
e Extensionista do PPGDesign/Univille com Ênfase Socioambiental: Projeto Espaço 
Maker,  de autoria de Sobral et al. (2022). 

De Lima dos Santos e Santos Medina (2024), ao analisarem os resultados 
oriundos de uma experiência, observaram que as atividades baseadas na 
cultura maker em perspectiva ativa  promoveram aprendizagem significa-
tiva, colaborativa e interativa; além disso, as práticas contribuíram para 
expandir o conhecimento e a compreensão, bem como, a capacidade de 
análise, avaliação e organização, avaliação e síntese das ideias. 

A busca por soluções que permitam a reciclagem e a reutilização de compo-
nentes, ou até mesmo repensem o consumo, é de grande importância para 
qualquer projeto com fins sustentáveis. O conceito de design sustentável 
emerge na intenção de que o designer busque colocar seus conhecimentos e 
ferramentas à disposição para apoiar inovações sociais (Caluete Neto et al., 
2024). A transformação dos padrões de consumo é um desafio urgente. A edu-
cação desempenha um papel fundamental nesse processo, especialmente ao 
trabalhar com crianças e adolescentes. A integração de práticas sustentáveis 
no currículo escolar é essencial para construir uma consciência ambiental 
e promover mudanças comportamentais duradouras (Cavalcanti et al., 2022). 
Além disso, é vital que a educação ambiental não se limite apenas à teoria, 
mas também inclua práticas concretas que incentivem a participação ativa 
dos estudantes em projetos de sustentabilidade. Propostas que incentivam 
a reciclagem, a conservação ambiental e a economia circular oferecem aos 
estudantes experiências práticas, transformando-os em agentes de mudança 
e promovendo um futuro mais sustentável e justo (Caluete Neto et al., 2024).
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A pesquisa se inscreve no âmbito da tecnologia educacional, discussão 
fundamental, tendo em vista o quanto a tecnologia na sociedade é condi-
cionante, inacessível e excludente. No contexto educacional, a discussão 
sobre possibilidades tecnológicas a serviço da sociedade e da comunidade 
contribuem para correlacionar  desenvolvimento, conhecimento e tecnologia 
aos contextos público e social ao invés de restringir sua associação ao mundo 
corporativo. Parente Neto e Souza Filho (2003) argumentam a favor de novas 
formas de interação no contexto escolar. O projeto aqui relatado se situa 
como tecnologia na medida em que se apropria de recursos tecnológicos, 
em perspectiva maker, integradora e significativa, para estruturar uma 
experiência desmistificadora acerca de processos de design e reciclagem 
de materiais poliméricos, reposicionando o conhecimento e a capacitação 
profissional no âmbito de possibilidades  (Parente Neto e Souza Filho, 2023). 

Tendo em vista os desafios da contemporaneidade e do futuro, Li, Kim e Palkar 
(2022) ressaltam a importância de processos pedagógicos fundamentados 
no desenvolvimento de habilidades e competências para lidar de modo 
criativo com imprevistos. Ressaltam que as tecnologias emergentes geral-
mente têm impacto positivo na criatividade dos estudantes e que motivam 
o pensamento criativo e melhoram os resultados da aprendizagem, uma 
das considerações que dão sustentação ao Espaço Maker de Educação para 
o Design e a Sustentabilidade da Univille.

Por fim, o termo ‘tecnologias educacionais’ também está presente na 
tabela de áreas do CNPq, ancorado às categorias Educação <Ensino-
Aprendizagem<Tecnologia social. No âmbito deste projeto, considera-se 
como tecnologia educacional experiências educacionais orientadas para 
a educação básica com ênfase no design, na criatividade, na autonomia e 
protagonismo do estudante e na cultura maker. Para Santana et al. (2024), 
novas tecnologias construtivas têm possibilitado impulso criativo. Observa-
se nas escolas que embora haja espaços maker, não há capacitação orientada 
para as tecnologias educacionais disponíveis (3D,  robótica,  equipamentos 
de produção de imagem e vídeo e som). E é nesse sentido que se pretende 
direcionar esse projeto: ampliar o estado-da-arte e ao mesmo tempo dis-
ponibilizar um laboratório móvel de suporte a atividades experimentais 
com tecnologias sociais e educacionais.

3. Experiências Uso da Tecnologia Educacional Espaço 
Maker de Educação  para o Design e Sustentabilidade 
Univille

Desde o início da implementação do projeto, observou-se que nos sistemas 
educacionais pelas quais a equipe do projeto transitou, havia uma identi-
ficação imediata da terminologia maker com os espaços makers instalados 
nas escolas em Santa Catarina, tanto na rede estadual, quanto na municipal. 
Como estes espaços são mais orientados para a robótica e a tecnologia, foi 
necessário sinalizar a distinção dos espaços makers das escolas com o Espaço 
Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade da Univille.

A caracterização da proposta como tecnologia educacional, com espaço físico 
próprio, laboratório móvel, e-book, conteúdos instrucionais, plataforma 
digital, toolkit, programa de palestras e métodos imersivos e demonstrativos 
para atividades com as escolas, visa contribuir com essa distinção e reforçar 
o Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade da Univille, 
que é orientado para responder aos desafios ambientais e educacionais 



161TRANSVERSO,  ANO 12, N. 16, DEZEMBRO 2024 ISSN: 2236-4129

utilizando a criatividade como estratégia. O quadro 1 apresenta o detalha-
mento da tecnologia educacional.

Detalhamento da Tecnologia Educacional 
Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade da Univille

(1) O Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade constitui-se em tecnologia 
educacional porque permite a compreensão da jornada completa de aprendizagem desde a 
coleta e separação de resíduos poliméricos até o desenvolvimento de um novo produto por 
meio de processos de moldagem industriais de polímeros. 

 
(2) Estrutura do Espaço Maker de Educação para o Design e a  Sustentabilidade da Univille: 

a) laboratório móvel composto por  injetora,  extrusora,  prensa aquecida, moinho; 

b) plataforma virtual e toolkit disponíveis em http://projetomaker.com.br/; 

c) estrutura física que abriga o laboratório móvel e é um ambiente de desenvolvimento, 
práticas e investigações relacionados ao design e a sustentabilidade com ênfase na cultura 
maker e materiais poliméricos. O espaço também é usado para atividades pedagógicas do 
PPGDesign junto às redes de educação, escolas e professores.  

 
(3) As atividades oferecidas abrangem:

a) oficinas imersivas (que proporcionam uma vivência mais longa nas escolas em associação 
com os professores das disciplinas); 

b) oficinas demonstrativas  (que em meio período permitem demonstrar o processo);

c) palestras e visitas às escolas para apresentação e apresentação da plataforma. 

 
(4) A tecnologia  educacional para atividades imersivas conta com:

a) oficinas de diagnóstico junto às escolas;

b) oficinas de coleta de resíduos poliméricos;

c) oficinas de separação, reaproveitamento e moagem de  resíduos poliméricos;

d) oficinas de criatividade e design para o desenvolvimento de novos produtos; 

e) atuação nos bastidores (no laboratório disponível na Univille) para confecção do molde e 
testes de produção para as oficinas demonstrativas;

f) oficinas de demonstração de como desenho desenvolvido na oficina de criatividade, 
originou um novo produto com os polímeros coletados e moídos, utilizando a estrutura 
mini-industrial do Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade. 
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(5) Possibilidades e serviços  junto às escolas:

a) oficinas demonstrativas;

b) oficinas imersivas;

c) palestras;

d) assessorias e consultorias com ênfase na expertise do laboratório;

e) uso do toolkit disponível na plataforma para atividades pedagógicas;

f) visitas ao laboratório.

Quadro 1 – Detalhamento da Tecnologia Educacional1 Fonte: elaborado pelos autores.

No projeto piloto realizaram-se experiências no âmbito de duas escolas da 
rede municipal de Joinville. Após o planejamento com a equipe pedagógica 
e docentes das instituições, os estudantes vivenciaram a jornada do resíduo 
polimérico na íntegra - da coleta até a produção de um novo produto. Esse 
processo iniciou o que hoje é chamado no projeto de ‘oficinas imersivas’, por 
incluir a jornada completa, desde a campanha de coleta de resíduos até a 
produção de um produto, proposto e desenhado pelos próprios estudantes 
e fabricado com os equipamentos do Laboratório Espaço Maker de Educação 
para o Design e Sustentabilidade da Univille, com  polímeros classificados 
e preparados pelos estudantes. No quadro 2, a seguir, é apresentado o 
detalhamento das oficinas imersivas.

Oficinas imersivas

Sentir 
Visita às escolas 
Apresentação da Proposta do Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade 
da Univille 
Diagnóstico com equipe pedagógica e professores 
Adequação da proposta e do cronograma

Imaginar 
Apresentação da jornada completa aos estudantes: da coleta até a produção de 1 novo 
produto com os equipamentos do Laboratório Maker  
Palestras de sensibilização e preparação da experiência 
Planejamento da campanha de coleta de resíduos (e do envolvimento da escola) pelos 
professores e estudantes

Fazer (Linha de Frente na Escola) 
Gestão da coleta pela escola 
Oficina de separação e reciclagem de resíduos 
Oficina criativa para o desenvolvimento de novo produto

Fazer - (Bastidores em atividades da Equipe da Tecnologia Educacional) 
Transformação do desenho em molde 
Trituração do polímero coletado na escola 
Confecção do produto desenvolvido com o polímero coletado e triturado nos equipamentos 
do Laboratório  
Traslado do laboratório até a escola ou preparação do laboratório para visita dos estudantes

Compartilhar 
Demonstração da produção do artefato com o uso do Laboratório Móvel, dos moldes e dos 
resíduos triturados para evidenciar como a circularidade do processo se concretiza.  

Quadro 2 – Detalhamento das oficinas imersivas aplicadas no Laboratório Espaço Maker de 
Educação para o Design e Sustentabilidade Univille. Fonte: elaborado pelos autores. 
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O método imersivo abrange uma jornada longitudinal que se inicia com 
ações sociais de coleta e separação dos materiais. No processo também são 
incluídas: capacitação e atividades práticas com os professores das escolas 
para identificar e separar os diversos tipos de polímeros e capacitação para a 
reciclagem dos resíduos poliméricos nos equipamentos do laboratório móvel. 
Paralelamente, são realizadas oficinas de criatividade e apresentação de 
tecnologias de prototipagem rápida. Por fim, os estudantes criam propostas 
de produtos de pequenas dimensões, dentre as quais uma é escolhida e 
desenvolvida com o suporte da equipe e da infraestrutura do projeto. O 
material coletado, separado e limpo é encaminhado para a trituração em 
equipamento próprio e depois utilizado na oficina de reciclagem, onde são 
produzidos os artefatos a partir das propostas dos alunos. Essa ação imersiva 
contribui para que os estudantes tenham contato com as especificidades de 
várias profissões (engenharias de materiais, ambiental e sanitária, mecânica, 
química, design, entre outras) e pode contribuir para futuras escolhas de 
trajetórias profissionais, bem como para a compreensão do ciclo de vida dos 
materiais poliméricos e possibilidades de upcycling, reduzindo o descarte 
de resíduos e os consequentes impactos ambientais, sociais e econômicos.

Com a continuidade da proposta, esse processo foi desmembrado em outro 
procedimento, configurado como ‘atividades demonstrativas’. O método 
adotado nas atividades demonstrativas objetiva dar visibilidade das ações 
institucionais voltadas à promoção do design para a sustentabilidade 
que podem ser realizadas tanto de forma independente, promovendo a 
sensibilização sobre o tema no âmbito dos três níveis educacionais e da 
comunidade em geral. Possibilidades são apresentadas no quadro 3, a seguir:

Oficinas demonstrativas ou sob demanda
 
Tais oficinas não acontecem na íntegra e tem tempo reduzido, dependendo dos interesses da 
escola. 

Possibilidades 
Palestras  
Segmentos pré-selecionados das oficinas imersivas; 
Adaptações e customizações sintetizadas das oficinas imersivas; 
Oficina de separação e reciclagem de resíduos; 
Oficina criativa para o desenvolvimento de novo produto; 
Oficina com o uso dos equipamentos do Laboratório para evidenciar a produção.

Quadro 3 – Detalhamento das oficinas demonstrativas aplicadas no Laboratório Espaço Maker de 
Educação para o Design e Sustentabilidade da Univille. Fonte: elaborado pelos autores.

A figura 1, a seguir, ilustra os componentes desta tecnologia educacional, 
composta por uma estrutura física, equipamentos móveis, plataforma 
digital, toolkit e e-book, conteúdos instrucionais, programa de palestras e 
métodos imersivos e demonstrativos do processo de reciclagem. 
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  Figura 1 – Caracterização da tecnologia educacional Espaço Maker de Educação para o Design e 
Sustentabilidade da Univille. Fonte: elaborado pelos autores.
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3.1 Desdobramentos relacionados à rede estadual de ensino 
de Joinville - 2024

Com a aprovação da segunda fase do projeto, priorizou-se a divulgação por 
meio dos sistemas educacionais já estabelecidos em virtude da capilaridade 
e do alcance. Realizaram-se aproximações com equipes de redes estaduais 
e municipais de ensino; a experiência mais frutífera foi aquela realizada 
com a Secretaria Estadual de Educação de Joinville. 

De 19 de fevereiro a 16 de abril de 2024 ocorreu o planejamento da capacitação 
a ser realizada com os professores dos espaços maker da Secretaria Estadual 
de Educação de Santa Catarina em Joinville. De abril a junho foi conduzido 
o processo de capacitação de 12 professores vinculados aos espaços maker, 
incluindo a apresentação da Plataforma Espaço Maker para o Design e a 
Sustentabilidade; demonstração do processo maker por meio de vivência; 
aplicação do método Design for Change; diagnóstico sobre possibilidades de 
aproximação. Ao final, a área de extensão da Univille certificou os professo-
res. Uma das percepções da capacitação realizada com os professores da rede 
estadual de ensino, durante as discussões finais, reforçou a compreensão 
da necessidade de dedicar tempo para esta aproximação e esclarecimento.  
Essa atividade gerou desdobramentos nas escolas E. E. B Tufi Dippe, Jandira 
D’Ávila e Plácido Olímpio, por iniciativa dos próprios professores. 

A Assessoria à Escola de Educação Básica Dr. Tufi Dippe ocorreu no período 
de julho a outubro de 2024 e incluiu: apresentação do Projeto aos profes-
sores e equipe pedagógica; palestra sobre reciclagem e reaproveitamento 
de resíduos para os estudantes; Oficina de Processos de Reciclagem de 
Resíduos Poliméricos.  Já na  Escola de Educação Básica Plácido Olímpio de 
Oliveira a assessoria ocorreu nos meses de outubro e novembro de 2024 
com diagnóstico, planejamento da coleta de resíduos poliméricos, palestra 
sobre a jornada do resíduo, oficina de separação e classificação de resíduos 
e oficina demonstrativa do processo. Na Escola de Educação Básica Jandira 
D’Avila as atividades aconteceram de  agosto a novembro de 2024, com 
atividades como: Oficina de Identificação de Resíduos Poliméricos, Oficina 
de Criatividade e Oficina demonstrativa da produção. A figura 2 apresenta 
imagens de algumas práticas realizadas em escolas da rede estadual de 
ensino em Joinville.
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 Figura 2 – Práticas relacionadas às atividades com escolas da Rede Estadual de Ensino de Santa 
Catarina em Joinville. Fonte: elaborado pelos autores.

3.2 Desdobramentos de demandas institucionais

Os impactos da aplicação do projeto devem ocorrer no curto, médio e longo 
prazo, incluindo educação para a sustentabilidade, fomento da economia 
circular e da reciclagem dos resíduos plásticos, internalização de atitudes 
de ativismo e cidadania em prol do desenvolvimento sustentável, espe-
cialmente visando contribuir para o alcance de metas dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. 

O espaço ainda pode oferecer suporte para prestação de serviços à comu-
nidade, assim como para as disciplinas associadas ao PPGDesign Design 
Univille, cuja área de concentração é a sustentabilidade. O projeto Espaço 
Maker de Educação para o Design e Sustentabilidade da Univille também 
busca atuar pelo PPGDesign Univille junto à comunidade acadêmica da 
instituição e com a comunidade geral, compartilhando ações e desenvol-
vendo atividades voltadas à promoção do design para a sustentabilidade 
nas diversas agendas institucionais da Univille. 

Como ações do PPGDesign pelo projeto Espaço Maker, realizou-se ações de 
visibilidade da importância da atuação de organizações como a Assecrejo 
(Associação Ecológica de Recicladores e Catadores de Joinville). Para isso, 
fez-se captações de imagens in loco que resultaram em um mini documen-
tário acerca da atuação. O conteúdo (figura 3) está disponível no Toolkit da 
plataforma digital e foi lançado na cooperativa e no Evento Plural Design 
no dia 11 de outubro de 2024. 
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Figura 3 – Mini documentário acerca da atuação da Assecrejo na jornada do resíduo. 
Fonte: elaborado pelos autores.

O laboratório, inaugurado oficialmente em outubro de 2024, já vinha sendo 
utilizado em aulas e oficinas em disciplinas para diferentes cursos de 
graduação e em disciplinas do próprio PPGDesign. Para assessorar o de-
senvolvimento de conteúdo, foi submetido e aprovado projeto de iniciação 
científica junto ao CNPq, intitulado “IC_Maker: Design de Conteúdos Didáticos 
de Suporte à Plataforma Espaço Maker de Educação Ambiental”. O relato 
das práticas pedagógicas aplicadas no projeto já foram selecionadas em 
dois editais internos para apresentação e compartilhamento nas semanas 
institucionais de capacitação docente. 

Na Semana da Comunidade Univille, evento institucional que celebra o 
aniversário da universidade com ações e atividades abertas à comunidade 
geral, realizou-se uma oficina imersiva junto a estudantes do ensino básico, 
onde foi possível apresentar o processo de reciclagem de materiais plásticos 
e os estudantes puderam fazer experimentos com orientação dos professores 
e bolsistas do projeto, no próprio laboratório. Eles conheceram os equipa-
mentos utilizados nos processos industriais de reciclagem mecânica dos 
materiais plásticos e foi demonstrado como se produz novos produtos usando 
os equipamentos do laboratório, moldes e resíduos poliméricos triturados. 

Na Interplast 2024 - Feira e Congresso de Integração da Indústria do Plástico - 
que ocorre em Joinville todos os anos, apresentou-se a palestra ‘Iniciativas de 
Circularidade no setor plástico’. A feira é uma das mais importantes da América 
Latina na área de plásticos e conta com um público bastante diverso, desde 
empresas fornecedoras de serviços, empresários que buscam fornecedores, 
além do público em geral. Esta palestra teve como foco abordar a importância 
da economia circular para o setor de plásticos e contou com a participação 
de participantes do evento e uma turma do curso de química industrial.

Na Semana Lixo Zero Joinville 2024, realizou-se oficinas dos tipos demons-
trativa e imersiva da Tecnologia Educacional Espaço Maker de Educação 
para o Design e a Sustentabilidade da Univille. O tema da oficina foi sobre 
reciclagem de resíduos poliméricos.  Com o intuito de fomentar a consciência 
ambiental e a transição para uma economia circular, a oficina realizada 
pelo PPGDesign no Laboratório Espaço Maker Design e Educação da Univille 
apresentou os processos industriais de reciclagem mecânica e reutilização 
de materiais poliméricos. A atividade, direcionada à comunidade em geral, 
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proporcionou uma imersão prática nas diversas etapas do ciclo de vida 
desses materiais, abordando também a criação de produtos inovadores 
a partir de resíduos e demonstrando o potencial de transformação desses 
materiais em novos recursos.

Para docentes da Univille foram Oferecidas as palestras Oficina Metodologia 
de Aprendizagem Ativa por Design for Change (fevereiro de 2024), Projeto 
Espaço Maker e Educação para o Design e a Sustentabilidade (fevereiro de 
2024), Projeto Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade 
(junho de 2024). 

Em termos regionais, ocorreu a manifestação de interesse em conhecer a 
proposta, pelo sistema ACAFE, pelo campus da Univille em São Bento do 
Sul, por representações da sociedade civil de Rio Negrinho e pela secretaria 
municipal de educação de Guaramirim. Essas atividades encontram-se em 
articulação.

4. Considerações finais

Conforme anunciado na introdução, o relato constituiu-se em uma refle-
xão-na-ação iterando a condução das atividades de pesquisa e extensão 
tecnológica com a literatura sobre os temas, cultura e educação maker, design, 
sustentabilidade e tecnologia educacional. O termo tecnologia educacional 
está ainda em constituição; aproximação com a bibliografia referenda o 
uso assumido pela equipe: o conjunto, incluindo estrutura física, digital, 
métodos, práticas e conteúdos de suporte é o que  o que constitui a Tecnologia 
Educacional Espaço Maker de Educação para o Design e a Sustentabilidade da 
Univille; a proposta  representa um importante avanço na área da educação 
para a sustentabilidade, seu diferencial  é a valorização da criatividade e a 
sua sustentação em processos de design. As atividades até aqui realizadas em 
cinco escolas (das quais três foram mencionadas no artigo) demonstraram 
o potencial transformador da metodologia proposta e a sua viabilidade 
de situar o design a serviço da educação pública. Além disso, solicitações 
oriundas da comunidade evidenciam o potencial sócio-educacional da 
proposta para abordagens ambientais e de sustentabilidade.

A partir das primeiras intervenções junto às escolas, observou-se a necessi-
dade de sinalizar a distinção dos espaços makers das escolas, normalmente 
focados na robótica e na tecnologia, com o Espaço Maker de Educação para o 
Design e a Sustentabilidade da Univille, orientado para promover a educação 
ambiental e o desenvolvimento de habilidades práticas nos estudantes. 
Essa dúvida motivou ainda mais o posicionamento da proposta como 
tecnologia educacional, visibilizando o conjunto que atualmente engloba 
espaço físico próprio, laboratório móvel, e-book, conteúdos instrucionais, 
plataforma digital, toolkit, programa de palestras, assim como  métodos 
imersivos e demonstrativos que são aplicados em atividades junto às escolas 
municipais e estaduais em Joinville e região.

Considera-se fundamental continuar investindo em ações de divulgação e  
formação para consolidar os resultados alcançados e expandir o projeto para 
outras instituições das redes municipal e estadual de ensino em Joinville, 
de modo a contribuir para a formação de cidadãos mais conscientes e 
engajados na construção de um futuro mais sustentável a partir do design.
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